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O presente trabalho, intitulado Educação Ambiental & Empreendedorismo, 
constitui a dissertação de Mestrado em Políticas Europeias, apresentada pelo autor à 
Universidade de Lisboa, e pretende ser mais um elemento que contribua para a reflexão 
crítica na área referente à educação ambiental. Assim, numa perspectiva inovadora, visa 
este trabalho ampliar o campo de intervenção, para tal, consideramos essencial a criação 
de um novo paradigma, o qual será sustentado no conceito de empreendedorismo. É 
composto por quatro capítulos, precedidos de uma introdução e seguidos de conclusão e 
bibliografia. 
Na introdução são apresentadas as ideias essenciais a cada um dos quatro 
capítulos que compõem a estrutura do trabalho. 
O primeiro capítulo refere-se às políticas educativas e às finalidades da educação 
na União Europeia, abordando a articulação entre os conceitos de educação e 
empreendedorismo. 
O segundo capítulo tratará da educação para o ambiente numa perspectiva de 
uma política educativa para o futuro. 
O terceiro capítulo apresenta alguns projectos de empreendedorismo 
implementados em escolas portuguesas.  
Por fim, o quarto capítulo, propõe um projecto inovador, direccionado aos 
alunos do ensino básico e do ensino secundário, o qual contempla uma articulação 
prática da educação ambiental fundamentada no empreendedorismo. Este capítulo é 
ainda composto pela criação de dois cadernos educativos de apoio. 
Na conclusão são enunciadas algumas reflexões que consideramos essenciais 











The present work, entitled Environmental Education and Entrepreneurship is the 
dissertation presented by the author to the University of Lisbon for the obtention of a 
Master degree in European Policies. It aims at being a further contribution to the critical 
analysis regarding the area of environmental education. In an innovative perspective we 
propose to broaden the field of intervention of environmental education by effecting a 
change in paradigm supported on the concept of entrepreneurship.  
The dissertation is composed by four chapters, predated by an introduction and 
postdated by a conclusion and a bibliography.  
In the introduction the key ideas are presented for each of the four chapters that 
constitute the work.  
The first chapter is concerned with the educational policies and the goals of 
education in the European Union, articulating the concepts of education and 
entrepreneurship. The second chapter deals with environmental education from the 
perspective of an educational policy for the future.  
The third chapter presents a number of entrepreneurship projects implemented in 
Portuguese schools.  
Finally, the fourth chapter proposes an innovative project addressed to the 
students of basic and secondary education which contemplates the practical articulation 
of an environmental education built on entrepreneurship. Two educational support 
papers are produced in this chapter.  
The conclusion consists in a number of reflections which we consider 
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A presente dissertação tem por objectivo, no que se refere ao plano institucional, 
a realização do Mestrado em Políticas Europeias, pela Universidade de Lisboa.  
É nossa intenção, num primeiro momento, abordar uma temática relativa a 
políticas educativas na União Europeia, nomeadamente uma educação para o 
empreendedorismo, demonstrando de que modo conceitos como os de educação e 
empreendedorismo se relacionam. Num segundo momento, tentamos perceber de que 
forma uma educação para o ambiente pode ser promovida de acordo com uma postura 
criativa, inovadora e participativa por parte dos educandos. No momento seguinte 
apresentar-se-ão um conjunto de projectos que já foram implementados em algumas 
escolas. Apresentados esses projectos, avançaremos de seguida para um quarto 
momento em que será proposto um projecto, intitulado Educação Ambiental & 
Empreendedorismo, o qual visa uma prática educativa (ambiental) sustentada no 
empreendedorismo. Daí o título da presente dissertação: Educação Ambiental & 
Empreendedorismo. 
 Assim sendo, do que se acaba de expor infere-se uma estrutura para este 
trabalho, o qual se encontra dividido em quatro capítulos: (I) Políticas educativas na 
União Europeia: Uma Educação para o Empreendedorismo; (II) Educação para o 
Ambiente; (III) A Implementação de Projectos; (IV) Uma Proposta de Política 
Educativa: Educação Ambiental & Empreendedorismo. 
O primeiro capítulo relativo às políticas educativas na União Europeia visa 
esclarecer conceitos essenciais a uma educação para o empreendedorismo, 
nomeadamente a noção de educação no que se refere à sua definição e aos seus âmbitos 
e também a noção de empreendedorismo no que concerne à sua história e à sua 
definição. Neste capítulo serão ainda analisadas as finalidades da educação na União 
Europeia, na perspectiva do desenvolvimento do indivíduo e da sociedade, destacando 
os quatro pilares da educação: aprender a viver juntos, aprender a conhecer, aprender a 
fazer e aprender a ser. Abordaremos ainda as instituições da União Europeia no que se 
refere à educação, considerando também os sistemas educativos e dando ênfase à 
questão da Estratégia de Lisboa como exemplo de política educativa. 
O segundo capítulo, será direccionado para a importância de uma Educação para 





conceptuais essenciais: primeiro vector: educação ambiental, tendo em consideração a 
noção de desenvolvimento sustentável; segundo vector: para uma educação de futuro, 
tendo em consideração a transdisciplinaridade e transversalidade dos programas 
escolares.  
O terceiro capítulo descreve a implementação de alguns projectos de 
empreendedorismo nas escolas. Numa primeira fase são analisados os projectos de 
empreendedorismo para as escolas em Portugal, nomeadamente o projecto Junior 
Achievement: Aprender a Empreender (AAE-JAP), o Projecto Nacional de Educação 
para o Empreendedorismo (PNEE), o projecto Road Show for Enterpreneurship (rs4e), 
o projecto DNA Cascais: Escolas Empreendedoras e o projecto GesEntrepreneur. 
Numa segunda fase, analisaremos a proposta da Estratégia de Lisboa, tendo em 
consideração a concretização dos seus objectivos e as suas considerações finais. 
O quarto capítulo apresenta, tendo em conta os objectivos deste trabalho, uma 
proposta de um projecto relativo a uma política educativa, o qual designamos de 
Educação Ambiental & Empreendedorismo (E2A), direccionado a alunos do ensino 
básico e do ensino secundário. Este capítulo pretende promover efectivamente a 
implementação do projecto mencionado, trabalhando na construção de instrumentos de 
intervenção, a saber, a criação de dois cadernos de apoio. 
Para além dos quatro capítulos que esta introdução precede, o trabalho terá, 
ainda, uma conclusão e bibliografia. Na conclusão, apresentaremos as ideias que 





























POLÍTICAS EDUCATIVAS NA UNIÃO 













1. A noção de educação 
 
 
1.1. Definição de educação 
 
Porque “As palavras têm a sua história” (Mialaret, 1980, p.10), é necessário ir ao 
encontro da raiz etimológica da palavra educação. Esta surge do latim e possui uma 
dupla origem, a saber: educare e educere: “educare quer dizer alimentar, e educere: 
tirar para fora de, conduzir para, numa palavra, educar. Alimentar é educar” (idem). 
Desde logo, e segundo o mesmo autor, estas duas tendências revelam o conflito 
existente no que se refere à finalidade da educação “(…) uma educação ora preocupada 
antes de tudo em alimentar a criança de conhecimentos, ora em educá-la para dela tirar 
todas as possibilidades” (idem, 1980, p.11).  
Por outro lado, podemos considerar o conceito educação como instituição social, 
isto é, um sistema educativo. Enquanto instituição, entendemos a educação como uma 
estrutura com características próprias e com determinadas regras de funcionamento. 
Assim, a família e a escola surgem como estruturas privilegiadas de acção sobre o 
indivíduo:  
 
 “A família transmite aos filhos a herança genética, social e cultural. Grupo 
primário, por excelência, ela caracteriza-se (…) pela grande homogeneidade cultural 
das normas e valores perfilhados pelos indivíduos que a compõem. A escola (…) 
«meio moral organizado» (…) molda a identidade do aluno. Falo de dois modos: 
inculcando, de maneira colectiva, e indistinta, um corpo de ideias, orientações e 
comportamentos, de valores comuns; tentando transformar o individuo e as suas 
categorias de pensamento (…). Socializar é transmitir conteúdos; mas também, 
incorporar estruturas” (Cherkaoui, 1986, p.38). 
 
No entanto, a educação não é apenas uma instituição social, isso, seria restringir 
o sentido da palavra. Pois, existem sistemas mais ou menos difusos de educação, como 
por exemplo: a rádio, a televisão, entre outros, considerados um conjunto de estruturas e 
organismos, que completam a acção política e “(…) que pertencem àquilo a que se pode 
chamar a educação francesa (formação e reciclagem dos adultos, animação cultural, 
ensino particular, religioso…)” (Mialaret, 1980, p.12). 
 





De acordo com Trilla, a animação sociocultural visa um:  
 
“(…) conjunto de acções realizadas por indivíduos, grupos ou instituições 
numa comunidade e dentro do âmbito de um território concreto, com o objectivo 
principal de promover nos seus membros uma atitude de participação activa no 
processo do seu próprio desenvolvimento quer social quer cultural” (2004, p.26) 
 
Neste sentido, a palavra educação remete para um processo complexo que liga 
dois ou mais seres humanos colocando-os em comunicação, em situação de troca e de 
modificações específicas. Nomeadamente no que se refere a três dimensões: cultural, 
social, pessoal. Veja-se o quadro que se segue: 
 


























- Desenvolvimento cultural. 
- Desenvolver a criatividade ou incrementar a inovação cultural. 
- Democracia cultural. 
- Igualdade de oportunidades em relação à cultura. 
- Facilitar a expressão cultural. 
- Criar espaços culturais. 
- Ajudar na procura da identidade cultural. 
- Dar a conhecer o folclore e as tradições populares. 
- Fornecer o conhecimento das linguagens e torná-las acessíveis a todos. 


























- Desenvolvimento social. 
- Desenvolvimento comunitário. 
- Transformação social. 
- Ajudar a tomar posição. 
- Mobilizar. 
- Ajudar os oprimidos, os marginalizados… 
- Igualdade social. 
- Reconstruir a consciência colectiva. 


































- A formação integral da pessoa ou o pleno desenvolvimento da personalidade. 
- Compreender-se a si mesmo. 
- Potenciar a autonomia pessoal. 
- A emancipação do Homem. 
- Possibilitar a formação permanente. 
- Desenvolver o espírito crítico. 
- Facilitar a iniciativa pessoal. 
- Ajudar os indivíduos a expressarem os seus valores e necessidades. 























































- Favorecer a construção do tecido social. 
- Ajudar a estruturação da sociedade. 
- Incrementar a participação dos cidadãos ou a participação social. 
- Activar o conjunto de relações comunitárias. 
- Desenvolvimento do associativismo. 
- Estimular novas formas de relacionamento social e de comunicação. 
- Incrementar a participação na gestão social e cultural. 
- Conseguir a organização autogestionária da sociedade. 
- Favorecer a iniciativa da sociedade civil. 
- Favorecer a democracia de base. 
- Ajudar a auto-organização. 
Fonte: Adaptação de Animação Sociocultural, Teorias, Programas e Âmbitos Teorias 
Contemporâneas da Educação. Trilla, Jaume. (2004) 
 
Desta forma podemos constatar que a educação ultrapassa o âmbito escolar, 
contemplando todas as idades e circunstâncias da vida. 
No entanto, e com o intuito de compreender as diferentes reflexões sobre as 
finalidades da educação, o papel dos educadores, bem como, o dos educandos, é 
importante conhecer as principais teorias contemporâneas de educação. Entendendo-se 
por teorias da educação “(…) qualquer reflexão sobre a educação que inclua uma 
análise dos problemas e das propostas de mudança” (Bertrand, 1998, p.9). Atente-se aos 
quadros seguintes: 
 
Quadro nº 2: Teorias da Educação I 
Teorias Elementos estruturantes 
Espiritualistas 
Valores espirituais inscritos na pessoa, metafísica, Tao, Deus, intuição, imanência ou 
transcendência de Cosmos. 
Personalistas Crescimento da pessoa, inconsciente, afectividade, desejos, pulsões, interesses, o eu. 
Psicocognitivas  
Processos de aprendizagem, conhecimentos preliminares, representações espontâneas, 
conflitos cognitivos, perfis pedagógicos, cultura pré-científica, construção do 
conhecimento, metacognição 
Tecnológicas 
Hipermediática, tecnologias da comunicação, informática, média, abordagem sistémica do 
ensino. 
Sociocognitivas 
Cultura, meio social, meio ambiente, determinantes sociais do conhecimento, interacções 
sociais, comunidades de discentes, cognição distribuída. 
Sociais 
Classes sociais, determinismos sociais da natureza humana, problemas ambientais e 
sociais, poder, libertação; mudanças sociais. 
Académicas 
Conteúdos, matérias, disciplinas, raciocínio, intelecto, cultura ocidental, competição 
académica, humanidades greco-latinas, lógica, obras clássicas, espírito crítico, traduções. 
Fonte: Adaptação de Teorias Contemporâneas da Educação. Bertrand, Yves (1998)  






Quadro nº 3: Teorias da Educação II 
Teorias Autores Fontes 
Espiritualistas 
Barbier, Bucke, Capra, Éliade, Emerson, Ferguson, Fotinas, 
Harman, Henderson, Jung, Krishnamurti, Lao-Tsu, 
Leonard, Thoreau, Valois. 
Metafísica, filosofias orientais, 
mística, taoísmo, budismo, filosofia 
eterna. 
Personalistas 
Adler, Angers, Caouette, Freud, Lewin, Maslow, Neill, 
Paquette, Paré, Rogers. 
Psicologia humanista, personalismo, 
hermenêutica, psicanálise.  
Psicocognitivas  
Anderson, Bachelard, Bednarz, Bourgeois, De la 
Garanderie, Giordan, Larochelle e Désautels, Piaget, 
Tardif, Taurisson. 




Briggs, Carroll, Cunningham, Dick e Carrey, Cagné, 
Glaser, Landa, Mager, McMahon, O’Neill, Prégent, 
Skinner, Stolovitch. 




Bandura, Barth, A. Brown, J.L.Brown, Bruner, Campione, 
Clancy, Collins, Cooper, Doise, Duguid, Frenay, Gilly, 
Greeno, Houssaye, Johnson e Johnson, Joyce, Kagan, 
Lefebvre-Pinard, McLean, Mugny, Palinscar, Pea, Perkins, 




Apple, Aronowitz, Bourdieu, Dewey, Forquin, Freire, 
Giroux, Grand’Maison, Illich, Jantsch, Lapassade, 
McLaren, Passeron, de Rosnay, Shor, Sleeter, Stanley, 
Toffler, Young. 
Sociologia, marxismos, ciências 
políticas, teoria crítica, ecologia, 
estudos feministas, ciências do 
ambiente. 
Académicas 
Adler, Bloom, Conselho Superior de Educação, Domenach, 
Éthier, Gadbois, Gilson, Henry, Hursch, Hutchins, 
Laliberté, Lavallée, Marsolais, Paul, Scriven. 
Literatura clássica, filosofia, cultura 
geral. 
Fonte: Adaptação de Teorias Contemporâneas da Educação. Bertrand, Yves (1998)  
 
Começaremos por analisar as teorias espiritualistas, consideradas também por 
vários autores como a corrente metafísica ou transcendental das teorias da educação. As 
teorias espiritualistas da educação dão maior ênfase à relação entre o indivíduo e o 
universo numa perspectiva metafísica. Neste contexto, as teorias educativas centram-se 
nos valores ditos espirituais, isto é, o sujeito deve aprender a libertar-se do conhecido e 
aprender a ultrapassar-se, conseguindo dominar e ter consciência do seu 
“desenvolvimento espiritual utilizando as suas energias interiores e canalizando-as em 
actividades como a meditação e a contemplação” (idem, 1998, p.16). Esta energia é 
própria ao ser humano, sendo, designada de várias formas nomeadamente como Deus, 
Tao, Invisível, Energia divina, etc. Esta teoria entende que a pessoa deve tentar alcançar 




a referida natureza divina e espiritual, na medida em que, ajudará o sujeito a encontrar e 
definir o seu caminho. 
As teorias personalistas, chamadas também de teorias humanistas, livres ou 
abertas, assentam essencialmente nas noções de sujeito, de liberdade e de autonomia da 
pessoa. É o próprio sujeito que terá que controlar a sua educação dispondo das suas 
energias interiores. Nas teorias personalistas, é defendida a ideia de que o educador 
deverá ter um papel facilitador no que diz respeito ao conhecimento, tal manifestar-se-á 
na relação que estabelece com os educandos. O educador deverá ter consciência dos 
conhecimentos da criança de modo a ser capaz de realizar uma contínua e eficaz “auto-
actualização da criança” (idem, ibidem). 
As teorias psicocognitivas, têm uma especial preocupação pelo desenvolvimento 
dos processos cognitivos dos educandos. Estas teorias interessam-se pelos processos 
internos do espírito, ao passo que as teorias behavioristas se interessam mais pelas 
relações funcionais entre a organização do meio pedagógico e os comportamentos no 
ser humano.  
As teorias tecnológicas, chamadas também de teorias tecnosistémicas ou 
sistémicas, consideram a importância da tecnologia como meio para promover o 
desenvolvimento cognitivo do educando. Assim, devem ser consideradas tanto ao nível 
dos procedimentos (nomeadamente nas abordagens sistémicas e no que corresponde ao 
design do ensino), bem como, ao nível do tratamento de informação e criação do 
material didáctico de comunicação. 
No que diz respeito às teorias sociocognitivas, a educação considera os factores 
culturais e sociais na construção do conhecimento, isto é, são as interacções 
socioculturais que moldam a pedagogia e a didáctica. As teorias sociocognitivas 
descrevem as condições sociais e culturais do ensino e da aprendizagem: umas insistem 
na análise das interacções sociais de cooperação na construção dos saberes e propõem 
uma pedagogia cooperativa, de modo a sensibilizar e motivar os educandos; outras 
insistem nos fundamentos culturais da educação. 
No que se refere às teorias sociais, consideram que a educação deve permitir 
solucionar problemas culturais, sociais e ambientais. Neste sentido, a educação visaria 
adaptar e preparar os educandos para a busca de resoluções para esses problemas. Estas 
teorias consideram assuntos como as “(…) desigualdades socioculturais, a 
hereditariedade sociocultural, as diferentes formas de segregação, o elitismo, os 




problemas do ambiente, os impactos negativos da tecnologia e da industrialização e a 
degradação da vida no planeta Terra” (idem, 1998, p.20). 
Para terminar, analisaremos agora as teorias académicas, começando por referir 
que estas deram origem a dois grupos diferentes: os generalistas e os tradicionalistas. O 
grupo dos pensadores generalistas defende a formação geral relacionada com o espírito 
crítico, a capacidade de adaptação, a abertura de espírito, etc. Os tradicionalistas 
defendem a transmissão de conteúdos clássicos independentemente das culturas e das 
actuais estruturas sociais. A verdade é que, em ambos os grupos de pensadores, o papel 
do educador assenta em difundir estes conteúdos e o papel do educando assenta em retê-
los. Para estas teorias, são essenciais conceitos como os de “disciplina, o trabalho 
empenhado, o respeito da tradição e dos valores democráticos, assim como o sentido 
cívico” (idem, ibidem).  
  




2. Os âmbitos da educação 
 
 
2.1. Educação para o indivíduo: temas e problemas 
 
Começamos por analisar as palavras de Krishnamurti a respeito da educação. 
Segundo o autor, a educação é muito mais do que aprender a ler e a escrever, pois, de 
acordo com as suas palavras “(…) qualquer tolo o pode aprender” (1980, p.2). A 
educação consiste em cultivar a inteligência. Mas não para criar homens espertos e 
sagazes que utilizem a sua inteligência para enganar os outros. Para Krishnamurti, 
inteligência é outra coisa, que só pode manifestar-se quando não existe medo, ou seja, 
medo do que outras pessoas possam dizer, medo de críticas e reprovações, de ser 
considerado diferente entre os colegas, da inadaptação ao meio em que se vive.  
Na perspectiva do autor, o medo é um imenso obstáculo à manifestação da 
inteligência. Por essa razão, o fim último da educação é fazer-nos conhecer as causas 
dos nossos medos, de modo a podermo-nos libertar deles: “Um dos objectivos 
essenciais da educação, desde a nossa infância até ingressardes no mundo, não deveria 
ser o de ajudar-vos a ser livres e, portanto, capazes de compreender o temor e as causas 
do temor?” (idem, 1980, pp.2-3). Mas de que modo é que o temor é um obstáculo à 
inteligência? Krishnamurti responde: “O temor impede a iniciativa. Sabeis o que é a 
iniciativa? Ter iniciativa é fazer algo de original, espontaneamente, com naturalidade, 
sem ser guiado, nem forçado, nem influenciado; fazer as coisas por amor a elas” (idem, 
1980, p.3). O espírito inovador de que fala Krishnamurti está também de acordo com os 
propósitos da União Europeia, que considera também este espírito essencial para o 
desenvolvimento dos sistemas de ensino europeus, assim como para o progresso da 
própria União.  
Consideremos algumas ideias de Edgar Morin a respeito dos objectivos da 
educação. Edgar Morin é um investigador que consegue simultaneamente conciliar a 
dimensão filosófica e pragmática, pois tem a capacidade de abordar os assuntos a partir 
de uma perspectiva filosófica, associando conhecimentos de diferentes áreas do saber - 
das ciências à psicologia - mas propondo, em simultâneo, medidas concretas em 
assuntos pertinentes. Esta capacidade de cruzar diferentes saberes de diversas áreas do 
conhecimento é, no fundo, um reflexo das suas ideias e propostas para a educação, 
nomeadamente, a transdisciplinaridade dos conteúdos programáticos escolares.  





No ano de 1998, Morin foi convidado para presidir a diversas jornadas 
temáticas, abordando os propósitos fundamentais da educação:  
 
“(…) formar espíritos capazes de organizarem os conhecimentos em vez de 
armazenarem uma acumulação de saberes («Mais vale uma cabeça bem feita do que 
uma cabeça bem cheia», Montaigne); ensinar a condição humana («O nosso 
verdadeiro estudo é o da condição humana», Rousseau); aprender a viver («Viver é 
o ofício que lhe quero ensinar», Rousseau); refazer uma escola de cidadania” (2001, 
p.13). 
 
Contudo, o autor tem consciência de que esta é uma tarefa difícil, pois de acordo 
com as suas palavras “O mais difícil é mudar as mentalidades” (idem, 2001, p.9). Mas 
sem agir não há como operar essa mudança; enquanto agentes passivos, seremos 
tragados pela velocidade e complexidade da nossa própria criação, a sociedade em que 
vivemos. 
De facto, já tivemos ao longo da história diversos exemplos de como a educação 
é capaz de moldar o carácter dos indivíduos e operar uma mudança de comportamentos, 
para melhor e para pior. Contudo, o que se pretende é que a educação seja capaz de 
ensinar os indivíduos a promoverem o seu próprio bem-estar e felicidade, respeitando a 
abundância de recursos mas também os limites do meio em que se acham, integrando-se 
na Natureza sem se sentirem donos dela, e prepararem as gerações vindouras para fazer 
o mesmo.  
Porém, a educação não é automaticamente um factor de progresso, pois, 
depende, em grande parte, das finalidades atribuídas ao sistema de ensino. Há que fazer 
menção às diferenças entre a teoria e a prática, tendo em conta os objectivos atribuídos à 
educação, e tendo em conta que os sistemas educativos têm por fim concretizar os 
referidos objectivos. Daí a necessidade de aprender com os erros do passado e ter a 
ousadia e o dinamismo necessários para operar essas mudanças, concretizando-se os 
objectivos almejados. Para o fazer poderá ser preciso alterar aquilo que era tido como 
certo há gerações, e poderão ser necessárias grandes mudanças quer na forma, quer no 
conteúdo, quer no funcionamento dos sistemas de ensino europeus. 
Uma personalização da educação significa uma educação adaptada aos 
indivíduos, pois cada indivíduo tem características próprias e é dotado de competências 




e qualidade únicas, que devem ser desenvolvidas e aproveitadas de forma a tornarem-se 
úteis e a servirem os interesses do próprio indivíduo e os da sociedade - o que faz todo o 
sentido, pois o principal interesse da sociedade deverá ser o bem-estar dos seus 
cidadãos. Assim sendo, podemos considerar que a “(…) sociedade funda-se, de facto, na 
individualidade” (idem, 1998, p.99). 
Todos os indivíduos têm alguma notável aptidão, algo a acrescentar, um aspecto 
em que podem dar um contributo especial: há que o desenvolver e aproveitar esse 
talento pessoal. Por outro lado, todos somos diferentes, pelo que a educação dos 
indivíduos deve ser acompanhada - e em parte personalizada - de forma a respeitar estas 
particularidades, assim como os interesses e as aptidões individuais. Jacques Delors 
afirma em Educação: Um Tesouro a Descobrir que “O respeito pela diversidade e pela 
especificidade dos indivíduos constitui, de facto, um princípio fundamental, que deve 
levar à exclusão de qualquer forma de ensino estandardizado” (1996, p.48). Sublinha 
também a importância do respeito pelas especificidades dos indivíduos, e do possível 
impacto psicológico negativo que pode advir dos sistemas educativos não terem em 
conta as necessidades individuais:  
 
“De acordo com as suas aptidões e os seus gostos pessoais, que são 
diversos logo à nascença, nem todas as criaturas, nem todas a crianças retiram as 
mesmas vantagens dos recursos educativos comuns. Podem, até, cair em situação de 
insucesso, por falta de adaptação da escola aos seus talentos e às suas aspirações” 
(idem, ibidem).  
 
Fica então patente a necessidade de criar alternativas, para que dentro do 
possível os recursos educativos disponíveis satisfaçam os interesses dos alunos nos 
percursos profissionais que escolherem, de acordo com esses mesmos talentos e 
aptidões. 
 




2.2. Educação para a sociedade: temas e problemas 
 
Antes de nos referirmos concretamente ao que consideramos serem problemas 
dos sistemas de ensino, vamos proceder a uma breve análise dos factores de perturbação 
que poderão estar na origem de alguns deles.  
O primeiro desses factores, que poderá estar na origem de muitos dos outros, foi 
a expansão demográfica do último século, com todas as suas consequências. Jacques 
Delors, ao se referir a este fenómeno, afirma que “Daqui resulta uma pressão sem 
precedentes sobre os sistemas educativos, solicitados até ao extremo limite das suas 
capacidades e, por vezes, até para lá dessas mesmas capacidades” (1996, p.32). Tal 
pressão levou a que fossem tomadas medidas drásticas, de modo a evitar o bloqueio dos 
sistemas de ensino que, caso ocorresse, impediria que um grande número de estudantes 
pudesse ser nele integrado, o que seria altamente prejudicial tanto para eles como para a 
sociedade.  
Deste aumento demográfico decorrem outras ideias que são defendidas sobre a 
origem de alguns dos actuais problemas dos sistemas educativos: que o alargamento da 
escolaridade obrigatória e a instituição de uma escola de massas - que tinham como 
objectivo combater o analfabetismo e democratizar o ensino - fizeram com que a escola 
passasse a ser encarada pelos alunos como uma imposição, em vez de uma necessidade 
e uma fonte de benefícios, potencializando situações de desinteresse e de indisciplina. A 
citação que se segue é bem exemplificativa desta ideia:  
 
“Entre os factores de perturbação estão as dificuldades cada vez maiores e 
mais diversificadas, que conduzem ao crescimento rápido do número de alunos e ao 
bloqueamento de programas. Daqui resultam os problemas clássicos da massificação 
do ensino (…). Para não falar da angústia das saídas profissionais, a que se junta a 
obsessão de acesso ao ensino superior, como uma questão vital” (idem, 1996, p.22). 
 
O relatório da Comissão Internacional sobre a Educação para o Século XXI da 
UNESCO, afirma que só se pode sair desta situação recorrendo a uma ampla e 
diversificada oferta de itinerários – designadas por “possibilidades profissionais” 
(Delors, 1996, p.22), a respeito de uma personalização da educação. Deste modo, será 
mais fácil ir de encontro aos objectivos dos diferentes alunos, valorizando os seus 
diferentes talentos e provavelmente diminuindo o insucesso, cuja causa, como veremos 




de seguida, poderá estar relacionada com a falta de interesse nos programas e nas 
disciplinas estudadas, e um sentimento de angústia relativamente à sua utilidade e saídas 
profissionais.  
A escola de massas, surge numa altura de enorme crescimento demográfico, que 
não foi acompanhado por um aumento dos níveis de alfabetização. Para resolver o 
problema, houve necessidade de “standardizar” o ensino, para que este não fosse 
obrigado a excluir estudantes. Mas esses esforços para chegar a um maior número de 
pessoas, fez com que o ensino se tornasse cada vez mais impessoal, deixando de ter em 
conta necessidades específicas dos alunos. Como afirma Jacques Delors: “Os sistemas 
educativos formais são, muitas vezes, acusados e com razão, de limitar o 
desenvolvimento pessoal, impondo a todas as crianças o mesmo modelo cultural e 
intelectual, sem ter em conta a diversidade dos talentos individuais” (1996, p.48). 
Um dos perigos do ensino se tornar “de massas”, impessoal - em vez de haver 
uma personalização da educação - é não ter em conta as particularidades dos indivíduos, 
e as suas diferenças e problemas. Como exemplo, temos a dificuldade vivida pelos 
alunos oriundos de estratos sociais mais desfavorecidos – e actualmente, também os 
filhos de imigrantes - em compreender os códigos linguísticos, situação que pode 
desmotivar o aluno e até causar uma rejeição da escola. Esta poderá ser uma das 
consequências do ensino impessoal. 
Em casos como estes, se o educador não levar em conta estas particularidades 
próprias dos seus educandos, tais como a origem social e cultural, ensinando uma 
“massa homogénea” de alunos, pode interpretar erradamente alguns comportamentos - 
como indisciplina, por exemplo - quando apenas prefiguram realidades culturais e 
subculturais próprias. Pelo contrário, quando responsável por uma turma constituída por 
alunos de diversos países e meios sociais, o educador deverá educar tentando 
demonstrar que essa diversidade é um factor de riqueza, e estimulando nos alunos a 
compreensão e o respeito por essas diferenças. Caso contrário, esta diversidade poderá 
tornar-se numa causa de mau comportamento, o que é grave, e um perigoso exemplo 
para os alunos: se o educador não consegue construir “pontes” entre os elementos da 
turma, demonstrando a fonte de riqueza e de experiências que é a diversidade social e 
cultural, dentro da sala de aula, como irá o aluno esperar que tal aconteça no exterior, na 
sociedade onde vive, com todos os seus problemas e dificuldades?  
 




“Outros casos poderão concorrer também para o aumento da indisciplina, 
nomeadamente «o elevado número de alunos por turma; escolas superlotadas, 
edifícios em más condições e mal apetrechados relativamente ao material didáctico; 
professores sem formação profissional e pessoal auxiliar pouco qualificado; níveis 
elevados de insucesso escolar, elevado úmero de alunos oriundos de meios 
desfavorecidos (…). Tudo isto aliado à falta de um sistema de formação profissional 
coerente” (Caeiro & Delgado, 2005, pp.16-17). 
 
Para além das consequências relativas aos programas e à massificação do ensino, 
já referidas, há o efeito lógico do aumento do número de alunos nas escolas e turmas, 
sendo em muitos casos excessivo. Esta situação, quando agregada à falta de condições 
das escolas, pode ser um factor de perturbação, assim como a falta de qualificações de 
alguns profissionais do ensino.  
Relativamente a este tema – as qualificações dos educadores – decorre 
actualmente um grande debate a nível nacional e europeu. A profissão de 
professor/educador, sendo uma das mais nobres que existem, é também uma das que 
exige maior responsabilidade. Os professores são responsáveis, juntamente com os 
encarregados de educação, pela transmissão dos conhecimentos que a Humanidade 
adquiriu ao longo de milénios, mas, tão importante quanto isso, pela transmissão dos 
valores e ideais que inspiram e nutrem esta mesma Humanidade. Os educadores são por 
isso, essenciais para a formação do carácter e da cultura das crianças e jovens.  
Dentro deste contexto, a Comissão Europeia, após dois anos de trabalho com 
diversos especialistas do ensino, elaborou uma carta com os princípios europeus 
comuns em matéria de qualificações e competências dos professores, Common 
European Principles for Teacher Competences and Qualifications. Desta, destacamos a 
seguinte afirmação:  
 
“Their profession [of the teachers] , which is inspired by values of 
inclusiveness and the need to nurture the potential of all learners, has a strong 
influence on society and plays a vital role in advancing human potential and shaping 
future generations” (2004, p.1).  
 
Neste documento, os professores surgem também como elementos essenciais na 
implementação das reformas necessárias a fazer na UE uma economia baseada num 
conhecimento mais competitivo no mundo. Nesta carta de princípios ficou assente a 




importância dada por todos os Estados-membros à excelência das qualificações dos 
profissionais do ensino, as quais não devem nunca deixar de ser actualizadas (referência 
à “aprendizagem ao longo da vida”).  
Porém, um ensino de elevada qualidade depende em grande medida dos 
programas escolares. Por esse motivo vamos examinar um outro factor de perturbação a 
ter em conta: a elaboração de programas escolares ao nível da forma e do conteúdo. No 
que respeita à forma, os programas escolares são muitas vezes considerados 
excessivamente longos pelos próprios professores, que nem sempre têm tempo de os 
leccionar na sua totalidade. Quantidade “ensinada” não significa quantidade 
“aprendida”; pelo contrário, o excesso de informação transmitida pode causar um certo 
grau de desorientação e uma incapacidade de estruturar, hierarquizar e assimilar esses 
mesmos conhecimentos. No que se refere aos conteúdos, actualmente, muitos dos 
conteúdos que integram os programas escolares, nos seus vários níveis, não têm 
aplicação posterior. O já citado relatório da UNESCO Educação: Um Tesouro a 
descobrir, afirma que os programas escolares estão cada vez mais sobrecarregados e 
alerta para a necessidade de escolha, preservando os elementos fundamentais duma 
educação elementar que ensine a viver melhor, através da experiência, do conhecimento 
e da construção de uma cultura pessoal.  
 
“Ajudar a transformar a interdependência real em solidariedade desejada, 
corresponde a uma das tarefas essenciais da Educação. Deve, para isso, preparar 
cada indivíduo para se compreender a si mesmo e ao outro, através dum melhor 
conhecimento do mundo” (Delors, 1996, p.41). 
 
 Para poder compreender a crescente complexidade dos fenómenos mundiais, 
sem ser levado por um sentimento de incerteza, é necessário ao indivíduo estar de posse 
de um certo conjunto de conhecimentos, para que perante o fluxo de informação 
crescente, num mundo cada vez mais globalizado, possa exercer o seu sentido crítico. O 
desenvolvimento dessa capacidade é de enorme importância, numa altura em que a 
informação transmitida pelos meios de comunicação social é tantas vezes simplificada, 
deformada ou alvo de certa parcialidade. Dotar os indivíduos dessa capacidade - saber 
“pensar por si próprio” - não poderá deixar de ser outro dos objectivos da educação.  
Sendo a sociedade constituída por indivíduos, falar numa “Educação para a 
Sociedade” é ter como ponto de partida o indivíduo, e dele então partir para o colectivo. 




Deste modo, para que uma sociedade seja coesa e harmoniosa, há que pensar em 
primeiro lugar no bem-estar dos indivíduos, que não passa apenas por um acumular de 
conhecimentos, nem pelo desenvolvimento de uma inteligência puramente cognitiva, 
mas igualmente por uma inteligência emocional: 
 
 “Today, there exists a growing divide between cognitive and emotional 
processing that reflects a greater focus in learning environments on the development 
of cognitive skills, and a lesser value placed on emotional process (…). Emotional 
processing is an integral part in the decision-making process and works as a vector 
for actions and ideas, establishing reflection and judgment. Without an emotional 
involvement, any action, idea or decision would be based purely on rational terms. 
Sound moral behaviour, which constitutes the solid grounding of the citizen, 
requires emotional participation” (UNESCO, 2006, p.5).  
 
Segundo este relatório da UNESCO, inspirado nas ideias de António Damásio, o 
desenvolvimento das competências cognitivas em detrimento da inteligência emocional 
é em parte responsável pelo declínio moral da sociedade moderna. Pois um sentimento 
de pertença à sociedade, assim como um comportamento responsável e equilibrado, 
exige afectividade e participação emocional. 
A sociedade é constituída por indivíduos. Contudo, “a exigência de uma 
solidariedade à escala mundial supõe, por outro lado, que todos ultrapassem a tendência 
de se fecharem sobre si mesmos, de modo a abrir-se à compreensão dos outros, baseada 
no respeito pela diversidade” (Delors, 1996, p.42). 
A UE esforça-se para cultivar o respeito pela diferença, inclusive através dos 
seus símbolos: o seu lema é “Unida na Diversidade”. O lema europeu foi adoptado na 
sequência de um concurso organizado por várias entidades europeias, no qual 
participaram oitenta mil jovens europeus com idades compreendidas entre os dez e os 
dezanove anos. O júri foi presidido por Jacques Delors e tinha como principal objectivo 
escolher o lema que melhor reflectisse os objectivos e os valores fundamentais da UE. 
Este lema, segundo o Portal da União Europeia na internet, significa que os cidadãos 
europeus estão unidos, trabalhando em conjunto pela paz e pela prosperidade, e que o 
facto de existirem diferentes culturas, tradições e línguas na Europa é algo de positivo 
para o continente. E de facto, a grande riqueza desta comunidade é a sua tão grande 
diversidade, que tem no entanto tantas matrizes culturais comuns. Essa riqueza é ainda 
proveniente das diferentes experiências da vida social, trazidas pelos Estados-membros. 




E é assim que a união dos cidadãos e dos Estados-membros acontece, e que a sociedade 
se torna real. 
 
 




3. O empreendedorismo 
 
 
3.1. História do conceito 
 
Para quem tem intenção de aprofundar o estudo sobre o empreendedorismo 
depara desde o início com uma questão essencial que se prende com a definição do 
mesmo. Segundo Low (2001) uma definição comum e clara de empreendedorismo não 
surgirá rapidamente, porque este campo é muito vasto e pode ser estudado a partir de 
diversas áreas disciplinares.  
Palavra de origem francesa, derivada da expressão entreprendre, 
empreendedorismo significa “tentar”, “comprometer-se a”. Segundo Casson (1987), o 
termo foi introduzido nas ciências económicas por Richard Cantillon em 1755. No 
entanto, foi através de J. B. Say, no início do Século XIX, que a expressão se tornou 
conhecida, referindo-se à pessoa que movia recursos económicos de qualquer natureza, 
de uma área de menor retorno, para uma área de maior produtividade e melhores 
resultados (Drucker, 1985). Assim, a palavra “empreendedorismo” foi cunhada em 
inglês (entrepreneurship) no início do século XX, para referir-se às acções conduzidas 
pelo empreendedor, tornando-se uma expressão bastante comum no meio económico, 
especialmente após os anos 1980. 
O conceito de empreendedorismo é bastante amplo e pode ser entendido de 
diferentes perspectivas. Na verdade, Wennekers, Thurik & Buis (1997) referem-se a ele 
como “mal-definido” ou, na melhor das hipóteses, um conceito ‘multidimensional’ - 
percepção esta partilhada por outros autores (Davidsson, 2003; Friis, Paulsson & 
Karlsson, 2003; Lundström & Stevenson, 2001). 
Por ser um conceito multidimensional, o empreendedorismo é de difícil 
definição. No que se refere ao campo económico, entende Schumpeter (1934), que a 
economia sai de um estado de equilíbrio quando novas ideias e novas combinações 
surgem. O empreendedorismo resulta da capacidade de utilização dessas inovações, 
sendo o empreendedor a pessoa que as utiliza com o objectivo de provocar mudança e 
crescimento económico. No entanto, segundo Kirzner (1973), o verdadeiro 
empreendedor é aquele que consegue determinar a oportunidade de vender algo a um 
preço mais elevado do que aquele ao que consegue comprar, sendo uma característica 




importante no processo de mercado competitivo. Esta última definição subentende que 
cada agente económico no mercado, que tenha um negócio lucrável, seja um 
empreendedor. Yu (1997) argumenta que o empreendedor de Schumpeter, também 
designado de destruidor criativo, previne a economia de atingir um equilíbrio 
estacionário. O empreendedor de Kirzner é o que leva a economia a um estado de 
equilíbrio, ao se posicionar no mercado e lucrar com o desequilíbrio. 
Na tentativa de quantificar o empreendedorismo e avaliar a sua importância na 
economia, alguns estudos analisaram o impacto da criação de novas empresas (start-
ups) ou da inovação em pequenas empresas na economia. No entanto, qualquer uma 
destas medidas apresenta sérias limitações (Karlsson et al., 2005; Al et., 2004). É 
necessário distinguir empreendedorismo como criação de um pequeno negócio, do 
empreendedorismo como atitude.  
Os quadros nº 4 e 5 apresentam a tese assumida por Wennekers e Thurik (1999), 
quando classificam e fundamentam as diferentes definições de empreendedorismo, a 
partir, das posições teóricas assumidas pelas diferentes fontes de pensamento: 
 
Quadro nº 4: Posições teóricas das Fontes de Pensamento 
Fontes Posições Teóricas 
Escola de Schumpeter e 
Baumol 
O empreendedor é um inovador que implementa a destruição criativa, criando 
instabilidade, desequilíbrios e desenvolvimento económico.  
Teorias Neoclássicas do 
Crescimento / Escola de 
Chicago 
Com concorrência perfeita e informação perfeita, guiadas pela mão invisível, o papel 
do empreendedor será seguramente limitado. 
Escola Austríaca 
O empreendedor tem a capacidade de identificar oportunidades de fazer lucro e de lidar 
com a incerteza. 
Teoria do Crescimento 
Endógeno 
O crescimento resulta do investimento realizado no conhecimento, mas o papel do 
empreendedor no processo é muito reduzido, nalguns casos inexistente. 
Escola da História 
Económica 
O crescimento económico depende da actividade dos empreendedores e estes agem em 
resposta à acção das instituições. 
Economia Industrial 
Michael Porter atribui ao empreendedorismo e à invenção o fundamental da vantagem 
competitiva das nações. 
Crescimento 
Recombinador 
O empreendedor, nestes modelos, tem por função recombinar ideias, tecnologias e 
conhecimento, de forma a criar riqueza e impulsionar a economia. 
Evolucionismo 
Informação imperfeita, racionalidade limitada, as pessoas são todas diferentes, têm 
dotações diferentes de capital financeiro e de capital humano e têm também diferentes 
níveis de espírito empreendedor, logo uns criam empresas, outros não e só algumas 
dessas empresas vão sobreviver, devido a um processo de selecção Darwiniano. 
Fonte: Elaboração própria com base no resultado de várias investigações 




Quadro nº 5: Definições de Empreendedorismo 
Cronologia Definição de Empreendedorismo 
Hawley (1907) A produção é função de quatro forças: terra, trabalho, capital e empresa. 
Low e MacMillan (1988) Criação de novas empresas. 
Gartner (1989) 
 
A criação de organizações distingue o empreendedorismo de outras disciplinas. 
Empreendedorismo é a criação de organizações. 
Gartner (1990) 
 
Empreendedorismo considera os seguintes tópicos: o empreendedor; Inovação; 
Criação duma organização; Criar valor; Organizações com ou sem fins lucrativos; 
Crescimento; O dono enquanto gestor da nova empresa. 
Stewart (1991) 
 




Empreendedorismo é gradual e pode manifestar-se de diversas formas: start-up, 
crescimento, inovação, etc. 
Krueger, Jr e Brazeal 
(1994) 
Empreendedorismo: busca de oportunidades independentemente dos recursos 
disponíveis. 
Shane e Venkataraman 
(2000) 
 
Algumas questões a responder: como, por quem e com que efeitos são descobertas, 
avaliadas e exploradas oportunidades para criar bens e serviços no futuro. 
Davidsson, Low e Wright 
(2001) 
Empreendedorismo pode ser visto como emergência de nova actividade económica, o 
que inclui imitação e inovação. 
Henderson (2002) Empreendedorismo é descobrir e desenvolver oportunidades de criar valor através da 
inovação. 
Fonte: Elaboração própria com base no resultado de várias investigações 
 
 
3.2. Empreendedor, o conceito 
 
Stewart (1991) reconhece que, a resposta à definição de empreendedorismo foi 
sempre problemática, sendo este termo usado por diferentes investigadores para 
significar coisas diferentes. Autores como Bygrave e Hofer (1991) defendem que a 
ausência de uma definição universalmente aceite de empreendedor é reveladora da 
dificuldade em explicitar claramente o que se entende por este termo.  
Da literatura publicada sobre o tema, podemos constatar que ao longo dos vários 
anos que sucederam a Schumpeter (1939) não foi possível chegar perto de um consenso 
sobre uma definição de empreendedor, pelo que muitos autores optam mesmo por não 
fazê-lo (Bygrave & Hofer, 1991), existindo quem aceite a possibilidade de que nunca 
chegue a existir um acordo sobre tal definição:  
 




“In the absence of a universally accepted scientific definition of an 
entrepreneur, it is the responsibility of every researcher to state clearly what is meant 
when the term is used” (Bygrave & Hofer, 1991, p.13).  
 
Autor particularmente derrotista a este respeito é Cole (1969), na medida em 
que, assume que apesar de anos seguidos de investigação nesta área, não conseguiu 
alcançar uma definição clara. Este manifesto obstáculo em interpretar o conceito de 
empreendedorismo destaca-se, desde logo, quando se pretende determinar quando é que 
o empreendedorismo cessa (Gartner, 1989). No trabalho realizado por Arléo e 
Hernandez (2002), o estudo de metáforas utilizadas na literatura, acusa esta enorme 
dificuldade que a investigação tem nesta matéria. 
O quadro que se segue apresenta algumas das várias teorias e definições de 
empreendedor: 
 
Quadro nº 6: Definições de Empreendedor 
Autor/Cronologia Definição de Empreendedor 
Cantillion (1755) Significa auto-empregados que se ajustam ao risco, quando o retorno é incerto. 
Say (1821) Indivíduo que combina recursos produtivos. 
Mill (1848) Diferencia-se por suportar o risco. 
Hawley (1893) Indivíduo que é dono do output duma organização suportando a incerteza desse output. 
Knight (1921) Indivíduo que toma decisões em condições de incerteza. 
R. Cantillon (1931) Especulador. 
Schumpeter (1934) Indivíduo que inova. 
Schumpeter (1942)  
 
Empreendedor como o principal activador do desenvolvimento económico devido à 
função de inovador. 
McClelland (1961) 
 
Agente económico que controla meios de produção e produz mais do que consome. 
Drucker (1969) 
 
Indivíduo que procura maximizar as oportunidades de negócio. 
Hayek (1974) Captador e utilizador de informação que lhe permite encontrar oportunidades. 
Liles (1974) 
O empreendedor é aquele que é capaz de inovar, identificar e criar oportunidades, 
combinar recursos para extrair máximo benefício das inovações. 
Schultz (1975) O empreendedor é um redistribuidor de recursos. 
Casson (1982) Indivíduo especializado em tomar decisões pessoais para coordenar recursos escassos. 
Kirzner (1982) Indivíduo que filtra a informação que é imperfeita. 
Carland, Hoy, Boulton e 
Carland (1984) 
A distinção entre empreendedor e dono de PME baseia-se no carácter inovador do 
primeiro. O empreendedor procura o lucro, enquanto o segundo procura outros 
objectivos pessoais, nomeadamente de estilo de vida. 
Stevenson y Gumpert Indivíduo que procura oportunidades sem se deixar limitar pelos recursos que controla. 





Bracker, Keats e Pearson 
(1988) 
Distinção entre empreendedor e dono de PME: o primeiro usa inovação e gestão 
estratégica para fazer lucro, enquanto o segundo gere um negócio para atingir os seus 
objectivos pessoais. 
Gartner (1989) Criador de novas organizações. 
 
Bareto (1989) Agente económico que coordena, arbitra, inova e suporta a incerteza. 
Holmes e Schmitz Jr. 
(1990) 
Empreendedores são aqueles que respondem às oportunidades para criar novos 
produtos, resultantes de progresso tecnológico. 
Bygrave e Hofer (1991) O empreendedor reconhece uma oportunidade e cria uma organização. 
Krueger, Jr e Brazeal 
(1994) 
Empreendedor é aquele que se vê como perseguindo oportunidades de negócio. 
Palich e Bagby (1995) 
Empreendedores são aqueles que integram recursos em combinações únicas que geram 
lucro. 
Westhead e Wright 
(1999) 
Diferentes tipos de empreendedor: empreendedor ocasional, empreendedor em série e 
empreendedor que constrói um portefólio de negócios. 
Brazeal e Herbert (1999) 
O empreendedor é alguém que busca oportunidades sem olhar aos recursos controlados 
no momento, dentro ou fora de organizações estabelecidas. 
 
Andersson (2000)  
 
O empreendedor é aquele que tem a capacidade de ver novas combinações; vontade de 
agir e desenvolver estas combinações; a visão de que interessa mais agir de acordo com 
a visão pessoal do que com os cálculos racionais; a capacidade de convencer outros. 
Sternberg (2004) O empreendedor é caracterizado pela inteligência: analítica, criativa e prática. 
Thompson (2004) 
Foco: a capacidade de se dedicar a 100% à criação da nova empresa; 
Vantagem: a capacidade de distinguir onde pode criar valor e de seleccionar as 
oportunidades;  
Criatividade: a fonte de ideias e oportunidades; 
Ego: motivação, dedicação, segurança, locus de controlo interno e responsabilidade; 
Equipa: a capacidade de construir equipas e redes sociais. 
Hernandez (2004) O iniciador dum processo complexo. 
Fonte: Elaboração própria com base no resultado de várias investigações 
 
A partir da análise do quadro nº 6, relativamente à definição de empreendedor, 
podemos concluir que esta definição contempla três vectores que formam o eixo central 
da definição. Esses três vectores são: a capacidade do sujeito arriscar, a capacidade do 
sujeito inovar e a capacidade do sujeito maximizar. Uma leitura histórica da evolução 
etimológica da palavra, mostra-nos que o conceito de risco foi utilizado por Cantillion 
(1755); o conceito de inovar foi empregue por Schumpeter (1934) e o conceito de 
maximizar foi utilizado por Drucker (1969). Mais recentemente, por meados dos anos 
80, alguns autores (Gartner, 1989 & Thompson, 2004) começaram a empregar o 
conceito de criação. Autores como Hernandez (2004), reconhecendo esta evolução, 




defendem que o sujeito empreendedor é aquele que for capaz de iniciar um processo 
complexo, o qual, combine e interligue os três vectores mencionados. 
Com o objectivo de classificar os diferentes tipos de empreendedor, Wennekers 
e Thurik (1999) distinguiram, primeiramente, uma atitude empreendedora (no sentido 
da capacidade de identificar e criar novas oportunidades de negócio e/ou introduzir 
novas ideias no mercado) de uma atitude administrativa (no sentido da organização e 
gestão de uma empresa). Para além disso, fizeram também a distinção entre trabalhador 
independente e trabalhador por conta de outrem (empregado). Baseados nesta dupla 
dicotomia de empreendedor versus administrativo e trabalhador independente versus 
empregado, estes autores identificaram três tipos de empreendedores. Veja-se o quadro 
que se segue: 
 
Quadro nº 7: Os três tipos de Empreendedor 
Fonte: Wenneker e Thurik (1999) 
 
Considerando apenas a atitude empreendedora note-se: no que se refere ao 
empreendedor habitual, também designado por empreendedor schumpeteriano, é 
geralmente aquele trabalhador independente e dono de uma pequena empresa, que é 
inovativa, e destrói criativamente estruturas de mercado. Depois de atingir os seus 
objectivos, torna-se administrador de negócio próprio, embora, muitas vezes, volte a 
criar novos negócios ou novas empresas. 
No que se refere ao intra-empreendedor, ao tomar iniciativas comerciais em 
nome do seu empregador, e ao arriscar o seu tempo, reputação e muitas vezes o seu 
emprego, toma atitude inovadora e é líder criativo, criando inovação dentro da empresa 
onde trabalha. Podendo desenvolver novas oportunidades de negócio dentro da empresa 
onde está inserido ou, então criar a sua própria empresa, tornando-se um empreendedor 
schumpeteriano.  
Apesar das diferentes percepções há um elemento importante a reter: o conceito 
de trabalho. Este conceito proposto por Wennekers, Thurik e Buis (1997), por ser 
simples e directo, ajusta-se bem a uma proposta de ensino do empreendedorismo. Além 
 Trabalhador independente Empregado 
Atitude empreendedora Empreendedor habitual Intra-empreendedor 
Atitude administrativa Administrador de negócio próprio Administrador executivo 




disso, a definição sintetiza também os principais aspectos que historicamente estão 
relacionados com a actividade empreendedora, a saber: risco, incerteza, inovação, 
percepção, processo decisório e mudança. Assim, para os autores, o empreendedorismo 
corresponde à capacidade de compreender “(...) a habilidade e o interesse de indivíduos, 
quer independentemente ou dentro de organizações (…)” (1997, p.54). Este processo 
interpretativo ocorre no sentido de:  
 
“(…) identificar e criar novas oportunidades de negócios (novos produtos, 
novos meios de produção, novas estruturas organizacionais, e novas combinações de 
produtos/mercados); introduzir tais ideias no mercado, mesmo diante de incertezas, 
riscos e de outros obstáculos, através de decisões referentes à localização, forma e 
utilização de recursos diversos e instituições; competir com outros por uma parcela 
de participação no mercado” (idem, 1997, p.54). 
 
  




4. As Finalidades da Educação na União Europeia 
 
 
4.1. Desenvolvimento Pessoal e Social 
 
Jacques Delors, presidente da Comissão Europeia entre 1985-1994 e actual 
presidente da Comissão Internacional sobre a Educação para o Século XXI da 
UNESCO, refere que a educação desempenha um papel fundamental no 
desenvolvimento pessoal e social, sendo a educação uma das condições essenciais para 
atingir os ideais de paz, liberdade e justiça social. Esta é fundamental na formação 
holística das pessoas. É neste sentido, que o autor afirma qual a finalidade da educação: 
 
 “Em todo o mundo, a educação, sob as suas diversas formas, tem por missão criar, 
entre as pessoas, vínculos sociais que tenham a sua origem em referências comuns. 
Os meios utilizados abrangem as culturas e circunstâncias mais diversas; em todos 
os casos, a educação tem como objectivo essencial, o desenvolvimento do ser 
humano na sua dimensão social. Define-se como veículo de culturas e de valores, 
como construção dum espaço de socialização, e como cadinho de preparação dum 
projecto comum” (Delors, 1996, p.45). 
 
Delors afirma que cada indivíduo deve aproveitar todas as oportunidades de 
aprender e de se aperfeiçoar, fazendo pleno uso das suas potencialidades, mas que para 
tanto - para estar apto a fazê-lo - deve estar de posse de todos os elementos de uma 
educação básica de qualidade. Segundo afirma Delors, o que se pretende é que a escola 
transmita aos educandos e cultive neles o gosto por aprender, a capacidade de “aprender 
a aprender”, e estimule a sua curiosidade intelectual. E sobre o professor, enquanto 
responsável pela comunicação do conhecimento, refere: “Cabe ao professor transmitir 
ao aluno, o que a Humanidade aprendeu já acerca de si mesma e da natureza, tudo o que 
ela criou e inventou de essencial” (idem, 1996, p.18). 
Delors considera que nada pode substituir o sistema formal de educação, que nos 
inicia nos vários domínios das disciplinas cognitivas. Mas não se trata apenas de 
conteúdos. Na sua opinião, “Nada substitui a relação de autoridade, mas também de 
diálogo, entre professor e aluno. Todos os grandes pensadores clássicos que se 
debruçaram sobre os problemas da educação, o disseram e repetiram” (idem, 1996, 




p.18). Neste sentido, a educação é também uma experiência social, na qual a criança 
começa a aprender a descobrir-se a si mesma e a desenvolver as relações com os outros.  
 
 
4.2. Os Pilares da Educação: aprender a viver juntos; aprender a conhecer; 
aprender a fazer e aprender a ser 
 
Delors e a Comissão Internacional sobre a educação para o século XXI apontam 
os quatro pilares da educação: 
a) aprender a Viver Juntos – Este pilar implica desenvolver o conhecimento 
acerca do outro, da sua história, tradições e espiritualidade, encontrando ligações e 
interdependências entre si, e também na partilha de riscos e desafios do futuro. O 
objectivo é criar um espírito novo que conduza à realização de projectos comuns, ou 
então “uma gestão inteligente e apaziguadora dos inevitáveis conflitos” (idem, 1996, 
p.19);  
b) aprender a Conhecer – Este pilar pretende cultivar nos indivíduos o gosto pela 
aprendizagem, tendo consciência das rápidas alterações provocadas pelo progresso 
científico e pelas novas formas de actividade económica e social. Destaca-se aqui, um 
apelo à necessidade de uma “aprendizagem ao longo da vida”;  
c) aprender a Fazer – Engloba a aprendizagem de uma profissão bem como a 
importância de adquirir competências mais amplas, que preparem o indivíduo para 
trabalhar em equipa e para enfrentar diversas situações (muitas delas imprevisíveis); 
d) aprender a Ser – A importância deste pilar prende-se com as características do 
século em que vivemos, que exigirá de todos nós uma grande capacidade de autonomia 
e de discernimento, assim como o reforço da responsabilidade individual, na realização 
de um destino colectivo. Trata-se de promover as capacidades que cada um tem dentro 
de si, as quais muitas vezes estão ainda por descobrir, e que podem ser úteis para o 
progresso da sociedade.  
Delors defende que estes devem ser os pilares de um sistema educativo que 
promova o potencial individual. Considera o autor que a igualdade de oportunidades, tal 
como é hoje entendida, é muito vaga. Para Delors, a igualdade de oportunidades 
depende dessa capacidade do indivíduo utilizar o seu potencial. Em L’Unité d’un 
Homme afirma: “Je suis pour la première formule [la lutte contre les inégalités], la seule 




qui soit réaliste et qui préserve la liberté de l’homme et l’encourage à être plus 
responsable de ses actes” (idem, 1994, p.374). 
Actualmente, já mais de uma década depois de deixar a presidência da Comissão 
Europeia, Jacques Delors continua a dedicar-se à Europa Social. Um dos objectivos é 
ainda o de conseguir igualdade de oportunidades para todos os europeus. Nesse sentido, 
ele coloca a questão de saber se o reforço das responsabilidades individuais – que 
considera essenciais – leva necessariamente a um aumento da igualdade de 
oportunidades. É que, para Delors, a verdadeira igualdade de oportunidades é de outra 
natureza: o que está realmente em causa é algo muito importante, a capacidade das 
pessoas garantirem a sua liberdade – através da auto-suficiência - e se sentirem 
realizadas, tanto a nível profissional como na sua vida pessoal. Este aspecto é essencial, 
pois segundo crê, a verdadeira causa das desigualdades é a (in)capacidade de ter auto-
confiança, que depende em grande parte dos indivíduos terem a oportunidade de 
mostrar o seu potencial. 
Ainda sobre os objectivos atribuídos à educação, Delors afirma que os sistemas 
de ensino deviam ter como objectivo ensinar as pessoas a serem e a fazerem, de acordo 
com quem são (referência a uma personalização da educação), e a viverem em 
sociedade. Em suma, para o autor, a educação é o meio de promover a auto-confiança e 
a auto-ajuda, e de cultivar a cidadania plena e participativa.  
 
“A educação não pode contentar-se com reunir as pessoas, fazendo-as 
aderir a valores comuns forjados no passado. Deve, também, responder à questão: 
viver juntos, com que finalidades, para fazer o quê? e dar a cada um, durante toda a 
vida, a capacidade de participar, activamente, num projecto de sociedade. (…) o 
sistema educativo tem, pois, por missão explícita ou implícita, preparar cada um 
para este papel social” (idem, 1996, p. 52) 
 
  




5. As Instituições da União Europeia e a Educação 
 
As instituições da UE também se têm pronunciado a respeito dos objectivos e 
das finalidades da educação. Vejamos, a Comissão Europeia “(…) considera as políticas 
educativas um processo permanente de enriquecimento dos conhecimentos, do saber 
fazer, mas também, e talvez em primeiro lugar, como uma via privilegiada de 
construção da própria pessoa, das relações entre os indivíduos, grupos e nações” (idem, 
1996, p.11). 
O Conselho Europeu da Primavera de 2000 identificou algumas prioridades 
comuns aos Estados-membros para o futuro, bem como a contribuição que os sistemas 
educativos de cada país devem dar. O Conselho indicou os objectivos gerais que a 
sociedade atribui à educação e à formação. São elas:  
• providenciar as ferramentas para uma vida feliz;  
• reduzir as disparidades e as injustiças entre os indivíduos ou grupos 
minoritários e promover a diversidade cultural;  
• proporcionar uma evolução económica. 
O Livro Branco da União Europeia sobre a Educação e a Formação, publicado 
pela Comissão Europeia no ano de 1995, afirma que o binómio educação/formação 
surgiu recentemente como um meio de resolver o problema do desemprego. Porém, 
refere que este binómio não é suficiente para resolver problemas como o desemprego, 
sendo injusto esperar dele a solução milagrosa. 
Para resolver a questão do desemprego são necessárias mais que simples 
mudanças nos sistemas de ensino, são necessárias modificações mais profundas, 
designadamente: nos sistemas de segurança social – de forma a evitar irregularidades e 
abusos por parte dos utentes da protecção social, caso contrário a segurança social pode 
transformar-se num incentivo ao desemprego, nos casos em que pessoas capacitadas 
conseguem viver dos subsídios no mercado de trabalho – de forma a combater o 
crescente emprego precário. Esta precariedade do emprego tem diversos efeitos 
negativos, entre os quais, o da dependência de jovens por vezes altamente qualificados 
dos seus familiares até idades tardias; também o problema da diminuição da 
fecundidade, pois as jovens famílias não têm estabilidade financeira suficiente para 
criarem e educarem os seus filhos. E, consequentemente, os efeitos prejudiciais na 
demografia: o problema do envelhecimento populacional. Já generalizado a nível 




europeu, pressionando ainda mais os sistemas de segurança social: sobretudo quando os 
efeitos da diminuição da população activa se confrontarem com um número crescente 
de idosos, consequência do aumento consistente da esperança média de vida.  
O Europe’s Demographic Future: Facts and Figures on Challenges and 
Opportunities, outra publicação da Comissão Europeia, atribui à educação a função de 
desbloquear o potencial de crescimento do emprego da União Europeia: 
 
“In order to unlock these [employment] potentials, raising levels of educational 
attainment seems to be particularly important. Higher levels of education are 
associated with significantly higher employment rates and much lower 
unemployment rates” (2007, p.14). 
 
Esta função atribuída à educação, apesar de consistir numa espécie de efeito 
colateral e não ser das principais funções que lhe são designadas, é de enorme 
importância, pois o problema do desemprego - sobretudo entre os jovens -, o problema 
da diminuição da população activa e das consequências de ambos nos sistemas de 
previdência nacionais, como foi dito recentemente, também na mesma publicação da 
Comissão Europeia, são das maiores preocupações actuais: “A high youth 
unemployment rate is also a serious concern (…) Pension reforms in the majority of 
Member States are already raising the labour market exit age” (idem, 2007, p.15).  
Jacques Delors, apresenta algumas ideias relativamente à forma concreta através 
da qual a educação pode ajudar a resolver o problema do desemprego: “(…) sistemas 
mais flexíveis, com maior diversidade de cursos, e com possibilidade de transferências 
entre diversas categorias de ensino ou, então entre a experiência profissional e o retomar 
da formação, constituem respostas válidas às questões postas pela inadequação entre a 
oferta e a procura de emprego” (1996, p. 17). Posta em prática, esta medida poderia 
representar uma ajuda potencial à redução do insucesso escolar, que provoca uma 
enorme perda de recursos humanos. 
  




6. Os Sistemas Educativos 
 
Mais recentemente, o Programa de Trabalho Educação e Formação 2010 
atribui aos sistemas educativos a função de ajudar a manter democráticas as sociedades 
europeias, sendo que a União Europeia considera a cidadania activa, a igualdade de 
oportunidades e a coesão social, dimensões fundamentais da educação e da formação. 
Este programa é referido como uma contribuição dos sistemas de ensino para a 
concretização da Estratégia de Lisboa. De modo a assegurarem esta contribuição, os 
ministros de educação dos Estados-membros adoptaram em 2001 um relatório intitulado 
Objectivos Futuros Concretos dos Sistemas de Educação. Este relatório representa um 
marco, porque pela primeira vez os ministros da educação acordaram sobre objectivos 
comuns, a serem atingidos até 2010. Eis alguns objectivos a considerar:  
• aumentar a qualidade dos sistemas de educação e formação na tentativa de 
alcançar resultados concretos como nomeadamente maior acesso dos 
estabelecimentos de educação e formação à Internet e outros recursos 
multimédia;  
• qualificar todos os professores na utilização destas tecnologias;  
• aumentar o investimento per capita em recursos humanos;  
• facilitar o acesso de todos à educação e à formação; 
• abrir os sistemas de educação e formação ao mundo, tendo como resultado 
alcançar a formação dos chefes de empresa e dos trabalhadores independentes; 
• encorajar o estudo de duas línguas da União Europeia;  
• favorecer a mobilidade de estudantes, professores, formadores e 
investigadores, entre outros. 
De uma forma geral, com este relatório, a comissão identificou cinco objectivos 
concretos a atingir: melhor utilização de recursos; valorizar o nível de formação e 
educação na Europa; abrir a educação à envolvente local, à Europa e ao resto do globo; 
actualizar a definição das competências básicas para a sociedade do conhecimento; 
facilitar e generalizar o acesso à educação e à formação a todas as fases da vida. 
Importa salientar que a utilização deste termo, “sistemas de ensino europeus”, no 
plural, em vez de nos referirmos a um único sistema, se deve ao facto de existirem 
tantos sistemas educativos quanto o número de países que compõe a União Europeia. 
Existem sim, características semelhantes e determinados problemas comuns a todos 




eles, sobretudo, políticas comunitárias que vão aumentando à medida que a integração 
europeia se vai concretizando.  
Como afirmámos, a educação abre os horizontes, ampliando a compreensão que 
os indivíduos têm de si próprios, da sociedade em que se inserem e do mundo. Do 
mesmo modo, expande a consciência relativa ao meio ambiente que nos rodeia, do qual 
somos apenas uma parte integrante, dependente desse grande ecossistema. Essa 
consciência leva a uma crescente identificação com o meio - meio ambiente e meio 
social - aumentando a estima e o respeito por ele; gera-se assim, de forma natural, um 
instinto de preservação que leva progressivamente os indivíduos a participarem nessa 
preservação, tornando-se cidadãos mais activos.  
É por este motivo que é tão importante que os sistemas educativos sejam capazes 
de proporcionar aos jovens de hoje e cidadãos de amanhã, uma educação o mais 
completa possível, que consiga efectivamente dilatar a consciência, ajudando-os a 
tornarem-se adultos responsáveis e conscientes – cidadãos de pleno direito e de plena 
consciência. Esse é também um dos fins que a educação ambiental visa.  
O Tratado de Maastricht, assinado em 1992, representou um marco para as 
políticas sociais na União Europeia, pois foi com base neste que os países europeus 
definiram, pela primeira vez, políticas comuns ao nível da educação. Entre seis novos 
domínios de políticas comunitárias, contava-se assim a Educação e Formação 
Profissional. Contudo, talvez o marco mais conhecido das políticas comuns a nível do 










7. Políticas Educativas: A Estratégia de Lisboa 
 
 
7.1. Origem da Estratégia de Lisboa 
 
A Estratégia de Lisboa é uma iniciativa da União Europeia aprovada pelos 
chefes de Estado e de Governo dos Estados-membros durante a penúltima Presidência 
Portuguesa do Conselho da UE, em 2000. Trata-se de um conjunto de vinte e quatro 
linhas directivas, que visam aumentar a competitividade da economia europeia, 
baseando-a na informação e no conhecimento, e dessa forma, garantir a sustentabilidade 
do Estado Social Moderno e do ambiente. Porém, essa sustentabilidade está ameaçada 
pelos novos desafios, cujos efeitos já começamos a sentir: 
• o desafio colocado pelo alargamento da UE, nomeadamente os últimos dois, 
que aumentaram a população em cerca de 20%, mas que trouxeram um aumento 
do PIB de apenas 5%, o que significou uma queda do PIB per capita de 12,5% 
(UE-25); 
• o desafio colocado pela globalização e pelo aparecimento de novas potências, 
visível nos progressos de países como a Índia e a China, que estão a surgir no 
comércio internacional e na economia global, como novos e dinâmicos actores; 
• a nova economia do conhecimento coloca desafios crescentes, já que a União 
Europeia começa a “perder terreno” no investimento em novas TIC e no 
investimento em I&D; 
• o envelhecimento da população, o último destes novos desafios, com grave 
impacto na sustentabilidade dos sistemas de segurança social, e os problemas daí 
decorrentes. 
A sociedade do conhecimento baseia-se na elevada qualificação dos recursos 
humanos, na crescente qualidade do emprego e no acesso generalizado à informação. 
Pretende-se um novo paradigma, que assenta na constante inovação dos métodos, dos 
processos e dos produtos, com uma crescente incorporação de capital intelectual, o que 
leva a responsabilidades acrescidas e de natureza diversa por parte dos sistemas 
educativos e de emprego. 
Neste novo modelo, o sistema educativo deve potenciar, desde os primeiros anos 
de escolaridade, a criatividade natural dos alunos, enquanto promove o espírito crítico e 




o raciocínio rigoroso, tão necessários ao desenvolvimento de uma cultura de 
aprendizagem ao longo da vida e à sociedade do conhecimento. O reforço da 
participação dos adultos na vida social, a formação contínua e a constante procura e 
actualização de conhecimentos por parte de indivíduos e organizações, de forma a 
alargar e diversificar a oferta de acordo com as exigências da sociedade da informação, 
são factores essenciais para o progresso e a competitividade. 
A importância dada ao crescimento económico e à competitividade na Estratégia 
de Lisboa, advém do facto desse crescimento possibilitar o aumento do emprego, a 
melhoria dos salários e, consequentemente, uma sociedade mais justa e coesa. Esta 
preocupação de carácter económico conjuga-se com a preocupação com a melhoria da 
educação e qualificação dos indivíduos, com a sustentabilidade ambiental, a coesão 
social e territorial e a melhoria do emprego.  
A Cimeira de Lisboa, realizada na capital portuguesa no ano de 2000, chegou à 
conclusão de que é necessária uma renovação económica e social na Europa. Foi na 
sequência dessa conclusão que foi criada a chamada Agenda de Lisboa ou Estratégia de 
Lisboa. Na sua primeira versão, esta estratégia pretendia até 20101, uma economia 
baseada no “conhecimento”, a mais competitiva do mundo, uma verdadeira sociedade 
da informação e do conhecimento. Porém, no ano de 2005 esta estratégia foi relançada e 
focalizada nos objectivos do crescimento e do emprego, pois um relatório que tinha 
como finalidade analisar a aplicabilidade e o estado de implementação desta estratégia – 
o Relatório de Wim Kok - concluiu que através da estratégia inicial esses objectivos 
seriam inalcançáveis. 
A reforma dos sistemas educativos é definitivamente uma das prioridades da 
Estratégia de Lisboa, e na sua Presidência em 2000, Portugal apostou na concepção de 
uma resposta moderna a este objectivo, baseando a aposta no conhecimento e na 
inovação como factores de competitividade, coesão e emprego. As alterações que 
levaram à renovação da estratégia, implicaram uma concentração em objectivos mais 
definidos, concretos e “realizáveis”. Contudo, a preocupação inicial com o investimento 
na educação continuou subjacente aos objectivos da Estratégia de Lisboa. 
A Estratégia de Lisboa pretende investir na educação em diversas vertentes, 
designadamente, fomentando a melhoria das qualificações profissionais dos indivíduos, 
                                                            
1
 Entretanto, com o relançamento da Estratégia de Lisboa em 2005, a Comissão Europeia decidiu centrar-
se nas acções a desenvolver, em vez de dar prioridade aos objectivos quantitativos. A data de 2010 e os 
objectivos fixados para outros prazos deixam pois de ser considerados prioritários. 




a educação ao longo da vida, o investimento em novas TIC, entre outras; no fundo, tudo 
aquilo que contribui para transformar a UE na Sociedade da Informação e do 
Conhecimento que ela pretende ser. 
 
 
7.2. Objectivos Iniciais e balanço dos resultados 
 
Um dos principais objectivos da Estratégia de Lisboa, e tal como podemos 
constatar no documento comunitário relativo às conclusões do Conselho Europeu de 
Estocolmo, é o de ver a União Europeia “tornar-se na economia baseada no 
conhecimento mais dinâmica e competitiva do mundo, capaz de garantir um 
crescimento económico sustentável, com mais e melhores empregos, e com maior 
coesão social” (2001, p.1). Para que tal seja possível - mesmo que não o seja no prazo 
estabelecido2 - vai ser necessário proceder a diversas modificações e reformas nos 
sistemas de ensino dos vários países. O Conselho Europeu da Primavera, realizado entre 
22 a 23 de Março de 2005, analisou as conclusões do Conselho Europeu de 4 e 5 de 
Novembro 2004, dentre as quais se destacaram as recomendações dos Chefes de Estado 
ou de Governo de países como a França, a Alemanha, a Espanha e a Suécia, que 
chamaram a atenção para a importância dos factores demográficos (em especial o 
envelhecimento da população) na construção do futuro desenvolvimento económico e 
social da Europa, pedindo que fosse elaborado um Pacto Europeu para a Juventude 
(European Pact for Youth). Sublinhando o Conselho: 
• a importância de uma perspectiva orientada para a juventude na Estratégia de 
Lisboa, tendo em conta o desenvolvimento demográfico, económico, social e 
político da UE, e em particular a sua população em contínuo envelhecimento;  
• a contribuição do potencial inovador da juventude, espírito de iniciativa e de 
empreendimento, mobilidade e capacidade de integração multicultural para uma 
competitividade saudável, um crescimento sustentável e para a coesão social; 
• a importância do reforço da sinergia e da complementaridade entre as 
diferentes políticas e programas com respeito aos jovens; 
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 Ficou acordado que os objectivos da Estratégia de Lisboa deveriam ser cumpridos entre os anos de 2000 
e 2010. 




• uma maior compreensão da juventude e das condições de vida dos jovens, 
considerada uma pré-condição para a identificação de medidas que 
efectivamente encorajem os jovens a aproveitar ao máximo o seu potencial; 
• a importância cujo o apoio dos jovens terá para que a Estratégia de Lisboa seja 
bem sucedida; 
Este último ponto é particularmente interessante, porque não só destaca a 
importância da intervenção activa dos jovens na concretização da Estratégia de Lisboa, 
mas também mostra como esta é decisiva para o seu sucesso. De facto, consideramos 
que uma sociedade baseada no conhecimento implica que todos os cidadãos que 
constituem essa sociedade, estejam efectivamente envolvidos e participem activamente 
na sua (re)construção. Essa participação poderá contribuir, em particular, para o 
desenvolvimento pessoal dos jovens, enquanto cidadãos do futuro, para a sua integração 
social e para uma maior coesão social. Neste sentido, a sua participação activa poderá 
contribuir realmente como um factor adicional para o sucesso da Estratégia de Lisboa. 
Esta tónica da participação e responsabilização individual tem vindo a intensificar-se 
nas últimas décadas dentro da UE. 
 
 
7.3. O relançamento da Estratégia de Lisboa: Crescimento e Emprego  
 
O relançamento da Estratégia de Lisboa surgiu, como vimos, na sequência da 
revisão intercalar da Comissão Europeia, baseada num relatório encomendado pelo 
Conselho, e elaborado por um grupo de altos representantes e especialistas, do qual fez 
parte Wim Kok, de cujo nome se retirou a designação deste relatório publicado em 
Novembro de 2004.  
O balanço dos resultados alcançados pela Estratégia de Lisboa foi francamente 
negativo, pois os seus objectivos não foram atingidos: nem o desempenho da economia 
foi o esperado, nem o investimento na investigação e no desenvolvimento foi o 
suficiente. Durante os cinco anos que decorreram do lançamento da Estratégia de 
Lisboa em 2000, esta teve um tratamento desigual entre os vários Estados-membros. 
Países como a Finlândia e a Irlanda, que se esforçaram para implementar os objectivos 
de Lisboa seguindo as linhas de acção específicas obtiveram resultados concretos, que 
se traduziram numa melhoria considerável dos seus índices sociais e económicos. Tal 




verificou-se sobretudo na melhoria da educação e da qualificação, no maior 
investimento em I&D, na inovação, na redução da excessiva burocratização na criação 
de novos empreendimentos. Já em outros países, nos quais se inclui Portugal, onde a 
estratégia não foi aplicada com o mesmo empenho, os índices de crescimento e de 
emprego apresentaram resultados menos positivos. 
Com base nas conclusões do referido relatório, o Conselho Europeu da 
Primavera, adoptou diversas medidas no contexto da revisão a médio prazo da 
Estratégia de Lisboa, que estão de acordo com os objectivos da UE para os sistemas de 
educação e formação. Assim, os governos dos países da UE, reunidos no Conselho 
Europeu de Junho de 2005 decidiram retomar a Estratégia de Lisboa, focalizando-a nos 
objectivos do crescimento e do emprego, e fazendo desta estratégia um instrumento para 
recolocar a Europa na rota do desenvolvimento e da coesão.  
Ao tomarem esta decisão, os Chefes de Estado e de Governo passaram a sua 
mensagem relativamente às prioridades da União para os próximos anos. Deste modo, a 
Comunidade e os governos nacionais, estão a concentrar-se nestas áreas e a levar a cabo 
as acções necessárias para promover o conhecimento, atrair mais pessoas para o 
mercado de trabalho e criar mais empregos. 
A questão que se coloca é a seguinte: conseguirá a União cumprir os prazos que 
estabeleceu para a realização dos seus objectivos, já após a renovação da Estratégia de 
Lisboa? A este respeito, Manuel Castells, sociólogo espanhol e estudioso da Sociedade 
de Informação, afirmou ao jornal Público3 “[A Estratégia de Lisboa] Falhou em parte. 
Falhou no objectivo e falhou nos prazos (...). O que se pretendia era criar um círculo 
virtuoso entre a transformação do sector público (saúde, educação, administração 
pública) e o desenvolvimento tecnológico” (2005). Relativamente aos obstáculos à 
concretização dos objectivos, Castells acrescenta: “Não se evoluiu no desenvolvimento 
de novas formas de organização, não se mudou a saúde, a educação, a administração” 
(idem). 
A esse respeito, Castells faz algumas propostas: “Se se trata de investir para 
transformar o sistema educativo, é claro que o devemos fazer. Precisamos de investir 
em formação profissional de um novo tipo; precisamos de investir numa educação que 
possua maior interacção com o novo sistema tecnológico (...). Aquilo que precisamos de 
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 Jornal Público (10.3.2005). Entrevista a Manuel Castells: "Não precisamos de inventar outra Estratégia 
de Lisboa". Fonte: http://www.publico.clix.pt/shownews.asp?id=1217814&idCanal=10 




investir na educação não é forçosamente mais recursos: é mais inovação administrativa, 
mais inovação cultural” (idem, ibidem). 
 
 
7.4. Prioridades para os sistemas Educativos Europeus: objectivos futuros 
dos Sistemas de Educação e Formação 
 
Para o cumprimento dos objectivos fixados na Estratégia de Lisboa, o Conselho 
Europeu, na Primavera de 2001, identificou algumas prioridades comuns para o futuro, 
e a contribuição que os sistemas de educação e formação devem dar para que sejam 
atingidos esses objectivos.  
O Conselho analisou os objectivos gerais que a sociedade atribui à educação. 
Estes são, de acordo com Conselho: 1) providenciar as ferramentas para uma vida feliz; 
2) reduzir as disparidades e as injustiças entre os indivíduos ou grupos e a promoção da 
diversidade cultural; 3) proporcionar uma evolução económica. 
Um dos grandes desafios decorre das rápidas mutações à escala global que 
tornam necessária uma adaptação igualmente rápida a essas mudanças. As novas 
sociedades e estruturas económicas são cada vez mais guiadas e pautadas pela 
informação e pelo conhecimento. Neste contexto, as novas tecnologias, e os 
computadores em especial, estão a ser cada vez mais divulgados, tanto no emprego 
como nos lares, e esta crescente familiaridade com as novas TIC constitui um pano de 
fundo a ter em conta na definição das necessidades futuras em matéria de educação e da 
formação. Relembrando Manuel Castells, “precisamos de investir numa educação que 
possua maior interacção com o novo sistema tecnológico” (idem, ibidem). Os cidadãos 
europeus já possuem dos mais elevados níveis de instrução, sendo os sistemas europeus 
de educação e formação considerados dos melhores do mundo. No entanto, as últimas 
décadas têm demonstrado uma tendência para a inversão deste quadro, sobretudo a nível 
da instrução primária. 
Igualmente, com a alteração da estrutura demográfica, devido sobretudo ao 
aumento da esperança média de vida, as pessoas jovens e qualificadas estão a 
transformar-se num recurso escasso. Esta situação representa outro desafio para os 
sistemas de educação e formação, e implica que a aprendizagem profissional seja cada 
vez mais contínua, para uma vida longa mas activa, e para tornar as pessoas mais aptas a 
inserirem-se profissionalmente no mercado, tornando-se empreendedoras e inovadoras, 




e contribuindo eficazmente para o desenvolvimento da sociedade – uma sociedade que 
se pretende que seja baseada na informação e no conhecimento. 
Os sistemas de educação e formação devem ter igualmente por objectivo 
contribuir para a criação de uma sociedade aberta a todos. Assegurando a existência e a 
manutenção de estruturas e mecanismos destinados a eliminar as discriminações a todos 
os níveis. Neste contexto, deve ser dada uma atenção especial aos grupos mais 
vulneráveis, como as pessoas com necessidades educativas específicas.  
À luz destes desafios, e do novo plano estratégico para a Europa definido em 
Lisboa, os ministros da educação aprovaram vários objectivos para os próximos dez 
anos: 
a) aumentar a qualidade e a eficácia dos sistemas de educação e formação na 
UE: essencial para que a Europa se torne uma sociedade mais competitiva e dinâmica, e 
para que os cidadãos possam desenvolver as suas aptidões e competências, realizando 
assim, efectivamente, as suas potencialidades enquanto cidadãos, membros da sociedade 
e agentes económicos. Para prevenir e combater o desemprego e a exclusão social, é 
necessário começar por aumentar a qualidade da prestação da educação e formação, 
inclusive relativamente à aprendizagem no trabalho; para tal é fundamental modernizar 
a formação inicial dos professores e formadores transformando-a numa formação 
contínua, a fim de que os seus conhecimentos e competências tenham correspondência 
com as necessidades e expectativas da sociedade. É necessário também que essa 
transmissão de conhecimentos esteja adaptada aos diferentes grupos aos quais se dirige. 
E muito importante: a educação deverá sublinhar a importância dos professores 
incentivarem os seus alunos não apenas a adquirirem conhecimentos teóricos e 
competências profissionais, mas também a assumirem a responsabilidade pela sua 
própria aprendizagem, para que procurem estar de posse das habilitações necessárias na 
sociedade e no mercado do trabalho actuais.  
b) facilitar o acesso de todos aos sistemas de educação e formação: estes 
sistemas devem adaptar-se a um mundo em que a aprendizagem prossegue ao longo da 
vida, o que requer sistemas abertos a todos, coerentes e que sejam atraentes para jovens 
e adultos. É fundamental que todos tenham acesso a uma educação básica de elevada 
qualidade, também porque o acesso e a exposição à informação têm como resultado 
uma sede permanente de educação, formação e informação (devido à acumulação do 
chamado “capital cultural”), o que é decisivo tanto para os indivíduos, como para a 
sociedade e a economia. 




As várias componentes dos sistemas de educação e formação precisam de ser 
mais democráticos e mais acolhedores para com os discentes, sobretudo no ensino 
superior; a orientação e o aconselhamento devem ser mais facilmente acessíveis; as TIC 
e o desenvolvimento de ambientes de aprendizagem abertos poderão também facilitar o 
acesso à educação e à formação. É assim de grande importância aumentar o 
investimento em recursos humanos, disponibilizando para isso os financiamentos 
necessários. Para o efeito, poder-se-ia cultivar e promover uma partilha de 
responsabilidades, de envolvimento dos parceiros sociais, de parcerias entre os sectores 
público e privado4, e de mecanismos de co-financiamento para a participação na 
aprendizagem ao longo da vida. Convém lembrar igualmente que a aprendizagem não 
formal também fomenta a capacidade de inserção profissional dos jovens e desenvolve 
as suas competências e aptidões. O processo de educação e formação engloba ainda a 
promoção de uma cidadania activa, que deve ser considerada complementar à 
capacidade de inserção profissional, pois ambas dependem das pessoas possuírem 
conhecimentos e competências adequados e actualizados que lhes permitam participar e 
contribuir para a vida económica e social5. 
c) abrir os sistemas de educação e formação ao resto do mundo: segundo os 
ministros da educação europeus, que aprovaram este novo objectivo estratégico para a 
Europa, existe um consenso de que é necessário abrir os sistemas de educação e 
formação à influência de outros sectores da sociedade, tanto a nível local e nacional 
como a nível internacional. Tal abertura é necessária, primeiro, devido à crescente 
mobilidade, profissional e geográfica, das pessoas ao longo da vida. E depois, porque 
são necessários cidadãos que, para além das suas competências profissionais 
específicas, sejam capazes de comunicar e trabalhar com outros para além das fronteiras 
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 A este respeito, Manuel Castells afirma na entrevista ao Público de 10.3.2005 que é muito importante a 
criação de um capital de risco, que permita a quem tem uma ideia inovadora tentar colocá-la em prática 
sem arriscar toda a sua vida, pois decerto são muitos os que não investem com esse receio. Castells dá 
inclusive o exemplo de um organismo transversal finlandês – o Tekes - que identifica projectos 
inovadores na área das empresas e das universidades, organiza as ligações entre as empresas e as 
universidades, e financia projectos de acordo com as prioridades estratégicas do país. 
5
 Esta capacidade de participação e contribuição é essencial para um verdadeiro exercício de cidadania. 
Cresce a tendência para criticar as instâncias governamentais mas, em contrapartida, a maioria da 
população não quer participar ou não sabe como o fazer, limitando-se a protestar. É preciso ensinar a 
Cidadania e a participação na sociedade, assim como cultivar a responsabilidade individual, para que os 
cidadãos comecem a participar e a dar sugestões e não apenas a colocar a culpa em terceiros. 




nacionais, o que é essencial para que a Europa consiga dar resposta aos desafios 
colocados por uma economia mundial; por último, todos os cidadãos devem adquirir as 
competências exigidas numa sociedade cada vez mais internacional e multicultural. 
Para que haja uma abertura dos sistemas de ensino, são necessárias estratégias 
para aumentar a capacidade desses sistemas atraírem europeus e não europeus, por 
exemplo, através de uma maior mobilidade e intercâmbio de estudantes. O intercâmbio 
é de facto, muito importante, porque dá aos participantes uma nova visão do mundo, 
multicultural, e proporciona uma aplicação concreta das competências, linguísticas e 
outras, o que é uma fonte de motivação tanto para jovens como para adultos.  
Neste sentido, uma sociedade baseada no conhecimento será mais apta a 
enfrentar os desafios - económicos, sociais e ambientais (o triângulo do 
desenvolvimento sustentável) - colocados pelo presente e sobretudo pelo futuro. Foi 
com esta ideia em mente que os governos dos países da UE se juntaram – por ocasião da 
penúltima presidência portuguesa - na criação da Estratégia de Lisboa. Contudo, além 
de reformas, precisamos de inovações, de maior troca de experiências, de novas ideias e 
novos métodos de ensino, se queremos construir uma sociedade baseada no 













































1. A Educação Ambiental 
 
 
1.1. O conceito de Desenvolvimento Sustentável 
 
O objectivo da educação ambiental, na sua essência, é o de nos ensinar a viver e 
agir com plena consciência do nosso impacto no ambiente. Sendo assim, ela passa por 
uma consciência da importância da biodiversidade e da coesão dos ecossistemas 
naturais. Quando se corta uma árvore, não é só a árvore que é afectada, são os pássaros 
que nela se refugiam, os insectos que nela vivem e os outros que dela se alimentam. Há 
ainda oxigénio que deixa de ser produzido, dióxido de carbono que deixa de ser 
neutralizado e terra que deixa de estar segura pelas raízes dessa árvore. É por esse 
motivo que, a questão primordial a ter em conta relativamente aos ecossistemas, é a da 
sua interdependência: todos os elementos de um ecossistema estão em sintonia, em 
harmonia, e precisam uns dos outros.  
Se um é afectado, todos os outros o são. Neste sentido, há um conceito 
fundamental que tem de estar presente quando se fala em educação ambiental – o 
desenvolvimento sustentável. O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA), com o apoio da ONU e de diversas organizações não-governamentais, 
sugeriu, em 1991, princípios, acções e estratégias para a construção de uma sociedade 
sustentável. Segundo o mesmo programa, sociedade sustentável é aquela que respeita e 
cuida da comunidade dos seres vivos; melhora a qualidade de vida humana; conserva a 
vitalidade e a diversidade do planeta; minimiza o esgotamento de recursos; respeita os 
limites do planeta; modifica atitudes e práticas negativas para com o mesmo; permite 
que comunidades cuidem do meio ambiente; gera uma estrutura nacional para a 
integração do desenvolvimento e conservação e favorece a construção de uma sociedade 
global. 
A análise da definição de sociedade sustentável apresentada no parágrafo 
anterior, demonstra que as sociedades ainda estão longe de realizar integralmente os 
preceitos enunciados. Contudo, tem-se assistido a um esforço no sentido de promover 
uma espécie de consciência “ambiental”. Na UE, o conceito de desenvolvimento 
sustentável é usado especialmente na perspectiva de que as sociedades, para serem 
sustentáveis – ou seja, para que possam manter-se saudáveis a longo prazo – têm de 




respeitar uma série de princípios, como a racionalização dos recursos naturais ou o não 
desperdício de energia.  
Neste âmbito, há também que ter em conta os diferentes tipos de 
sustentabilidade, que são as três vertentes do desenvolvimento sustentável: (1) a 
ecológica ou ambiental, que se refere à preservação do meio ambiente a longo prazo e 
está dependente da acção humana; (2) a social, que se prende com a acção de cada 
indivíduo que compõe a sociedade sobre o meio ambiente, e com o modo como este é 
afectado por ela; e ainda (3) a económica, que se relaciona com a forma como a 
economia é afectada pelos recursos naturais e como depende deles. Um bom exemplo 
será o de como as economias são influenciadas pela subida dos preços do petróleo, 
derivada da sua escassez face à crescente procura, e que tem como efeito colateral um 
maior esforço das famílias para o adquirir (efeito social). 
Há também o exemplo da escassez dos recursos hídricos: um desequilíbrio 
ecológico (ou falta de sustentabilidade) – neste caso, pela falta de água – poderá no 
futuro causar graves problemas a nível económico e como tal, social, a uma escala 
global.  
A ligação do desenvolvimento sustentável à educação ambiental advém dos seus 
objectivos e dos seus princípios comuns – como o da interdependência -, que se verifica 
quer a nível dos ecossistemas como os sistemas naturais, quer a nível dos sistemas 
construídos pelo próprio Homem, como a sociedade. Igualmente, uma educação 
ambiental que ponha em prática os princípios que a constituem levará decerto a um 
desenvolvimento sustentável das sociedades.  
Depois de analisarmos as suas diferentes vertentes e ligações, verificamos que o 
conceito de desenvolvimento sustentável é de facto muito abrangente, pois depende de 
todos os sectores e influencia todos os sectores da sociedade – o político, o económico e 
o social. E é por reconhecer a importância e compreender o significado deste conceito 
que a UE assumiu o compromisso de respeitar o princípio do desenvolvimento 
sustentável: conseguir o difícil equilíbrio entre a protecção do ambiente, o progresso 
económico e o desenvolvimento social. O desenvolvimento sustentável é agora um 








1.2. A Acção Ambiental da União Europeia 
 
A cronologia que se segue, é relativa à acção ambiental da UE e demonstra 
como ela reconhece a importância da participação dos jovens no esforço pela 
preservação do meio ambiente, bem como do ensino da educação ambiental e do seu 
carácter interdisciplinar.  
 
Ano de 1972 
• Conferência de Estocolmo – coloca os jovens na frente da defesa ambiental, 
como actores incontornáveis na preservação do meio ambiente;  
• Colóquio de Aix-en-Provence – propõe uma definição para a educação 
ambiental, que deve concentrar-se em problemas específicos e ter um carácter 
interdisciplinar. Deve também tentar consolidar certos valores e contribuir para o bem-
estar e a sobrevivência da espécie humana;  
 
Ano de 1977  
• Conferência de Tbilissi – especifica objectivos para a educação ambiental que 
continuam a ser referidos até hoje, como por exemplo, o facto do objectivo principal da 
educação ambiental ser o de dotar os indivíduos de uma compreensão da complexidade 
do ambiente natural e do ambiente criado pelo ser humano;  
 
Anos de 1978 – 83 
• Segundo Programa de Acção Comunitário – é instituído o princípio do 
poluidor-pagador, segundo o qual os poluidores terão de pagar sanções pelos danos que 
provocam ao meio ambiente, ao emitirem uma quantidade de gases com efeito de estufa 
considerada excessiva. É também instituído o princípio da protecção ambiental 
enquanto um dever comunitário, que tem de ser incutido nos indivíduos desde 
pequenos, educando-os para a protecção do ambiente; 
 
Ano de 1987 
• Conferência de Estocolmo – especifica os aspectos individuais e colectivos do 
processo, e avança com uma estratégia para a promoção da educação ambiental; 
 
 




Ano de 1992 
• Tratado de Maastricht – através deste tratado, os dirigentes europeus 
sublinharam que o ambiente não é uma questão isolada, e que é afectado de forma 
positiva ou negativa pelas decisões tomadas noutros domínios, dos transportes à 
agricultura, do comércio internacional aos alargamentos e ao desenvolvimento; este 
tratado consagra também a Abordagem Integrada6 como princípio orientador das 
políticas europeias;  
• Cimeira da Terra no Rio de Janeiro – desta cimeira provém o plano de acção 
Agenda 21, que possui um capítulo especial dedicado à educação ambiental; este plano 
tem como objectivo integrar o ambiente e o desenvolvimento sustentável em todos os 
aspectos e fases da educação, da escola primária à universidade, e pretendia que nos três 
anos seguintes à realização desta cimeira se conseguisse uma cooperação de todos os 
sectores da sociedade neste sentido, assim como introduzir nas nossas sociedades 
práticas de trabalho e estilos de vida “sustentáveis”; 
 
Ano de 1994 
• Criação da EEA, Agência Europeia do Ambiente, tendo como objectivo apoiar 
um desenvolvimento sustentável e contribuir para uma melhoria sensível e mensurável 
do ambiente na Europa. A Agência Europeia do Ambiente tem por missão fornecer aos 
decisores e ao público informações fiáveis e comparáveis em matéria de ambiente, em 
cooperação com a Rede Europeia de Informação e de Observação do Ambiente; 
 
Ano de 2001 
• Sexto Programa de Acção no Domínio do Ambiente 2001-2010: Ambiente 
2010, o Nosso Futuro, a Nossa Escolha. Este programa salienta a necessidade de 
                                                            
6
 O conceito de Abordagem Integrada, ou seja, de integração mais profunda de todas as políticas que 
apresentem um impacto territorial, económico e social, é cada vez mais promovido na legislação 
europeia. Este conceito nasceu da necessidade de pôr de lado a compartimentação (ou seja, a abordagem 
compartimentada, fragmentada), e passou a ser considerado como uma necessidade, ao ponto de ser 
encontrado em numerosos textos das instituições europeias, muito especialmente no domínio da política 
de coesão. Tornou-se um elemento recorrente nos esforços para tornar as políticas europeias mais 
eficazes. Fonte: Parlamento Europeu, Comissão do Desenvolvimento Regional, Documento de Trabalho 
sobre a governação e a parceria a nível nacional e regional, e como base para projectos, no domínio da 
política regional. 




parcerias, tirando partido do apoio de todos os grupos de interesses para conseguir 
melhorar continuamente o ambiente e a qualidade de vida; 
 
Ano de 2002 
• Entrada em vigor do Protocolo de Quioto sobre as Alterações Climáticas 
(adopção a 11 de Dezembro de 1997) – este protocolo foi o primeiro acordo multilateral 
a estabelecer metas específicas de redução de emissões de gases para os países 
desenvolvidos; este protocolo é, segundo a UE, o mais importante instrumento na luta 
contra as alterações climáticas. Integra o compromisso assumido pela maioria dos países 
industrializados de a curto prazo, até 2012, reduzirem em 8% a emissão de gases com 
efeito de estufa, responsáveis pelo aquecimento planetário, em relação aos níveis de 
1990. A mais longo prazo, até 2020, há que reduzir 20 a 40% dessas emissões, através 
de um acordo internacional eficaz. 
 
Ano de 2005 
• A Estratégia de Lisboa Renovada para o crescimento e o emprego (novos 
objectivos do relançamento) e os programas nacionais de reforma dos Estados-




1.2.1. Ainda sobre a Acção Ambiental da União Europeia 
  
A nível mundial, a UE continua a desempenhar um papel decisivo, por exemplo, 
ao tomar a iniciativa de insistir que os países ponham em prática medidas eficazes de 
luta contra as alterações climáticas. Neste sentido, a UE consegue obter melhores 
resultados porque a capacidade conjunta de negociação de 27 Estados-membros tem 
maior impacto do que se estes negociassem separadamente.  
A Direcção-Geral do Ambiente é responsável pelo trabalho da Comissão 
Europeia sobre a mudança do clima. É este organismo que cria a nova legislação 
ambiental da UE. A UE desempenhou igualmente um papel fundamental na negociação 
e implementação da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, 
de 1992, e o Protocolo de Quioto, em 1997. Mais recentemente a Comissão Europeia 




lançou uma campanha ambiental de controlo das alterações climáticas, que assenta na 
responsabilização individual e que conta com a participação dos jovens. 
 
 
1.3. Integrar as Questões Ambientais 
 
Nos últimos vinte anos a Comunidade adoptou mais de duzentos textos 
legislativos relacionados com o ambiente (dos tipos de poluição à gestão dos resíduos). 
A Direcção-Geral do Ambiente da Comissão Europeia certifica-se igualmente, através 
da monitorização, que as medidas adoptadas a nível da protecção do ambiente são 
realmente implementadas nos Estados-membros. Para além disso, a Comissão 
representa a UE em negociações internacionais, mantendo-a na vanguarda dos esforços 
internacionais para combater a mudança do clima. Ainda, a Comissão Europeia foi a 
responsável pela criação de obras de referência relativas ao tema da educação 
ambiental, como Environmental Education in the European Union, e Environmental 
Education and Training in Europe.  
Contudo, é preciso consolidar a integração da educação ambiental nos 
programas escolares, na legislação apenas não será suficiente; a integração na legislação 
é uma medida de coacção, de “desespero”, sobretudo para tentar minimizar o que já foi 
feito; integrar a educação ambiental nos conteúdos programáticos escolares é uma 
medida preventiva, e necessária para resolver o problema na sua origem, evitando o 
aumento dos comportamentos de risco - que lesam o meio ambiente – através de uma 
maior consciência da nossa dependência deste meio e de respeito pelos recursos que ele 
nos oferece. 
Actualmente já são muitos os países da UE que incluíram a educação ambiental 
ou disciplinas afins nos programas educativos, mas essa integração ocorre de forma 










1.4. Perspectivas para o Futuro 
 
Ao longo da história temos verificado que, à medida que os países se vão 
desenvolvendo, aumenta o desperdício dos recursos e o lixo cresce, havendo dificuldade 
em gerir e neutralizar esse impacto da acção humana. O facto é até algo irónico, pois o 
desenvolvimento das sociedades é supostamente acompanhado de uma maior instrução 
das populações, que como tal deveriam ser mais conscientes dos seus actos e mais 
responsáveis, o que nem sempre se verifica. É preciso neutralizar esta antiga equação 
entre o crescimento económico e os danos ambientais. 
Actualmente, as alterações climáticas já apresentam impactos visíveis, desde os 
aumentos da temperatura à subida dos níveis do mar, em resultado da fusão das calotes 
polares e das tempestades e inundações mais frequentes. Se nada for feito, a mudança 
do clima provocará danos com custos crescentes e perturbará o funcionamento do meio 
ambiente, que nos providencia alimento, matérias-primas e outros recursos vitais. Se 
não agirmos agora, estas alterações terão um impacto negativo nas nossas economias e 
poderão destabilizar profundamente a sociedade global. E o agir agora, para alterar este 
complicado quadro que é cada vez mais evidente, implica pensar e agir 
antecipadamente, de forma a impedir a reincidência desta situação no futuro e anular 
definitivamente a causa do problema. 
E a causa do problema está na forma como o Homem encara a sua posição no 
meio que o rodeia, a postura que adoptou. O Homem assume uma postura de 
dominador, controlador, e sente-se no direito de usufruir desregradamente dos recursos 
que o meio lhe disponibiliza, sem se preocupar com as consequências das suas acções, 
esquecendo-se que ele é apenas uma parte desse meio, desse grande ecossistema natural. 
Isto significa que o problema está na mentalidade, constituindo a acção humana apenas 
o seu reflexo.  
É neste sentido que a educação ambiental poderá ser de enorme utilidade e 
importância, pois esta disciplina vai à origem do problema, a questão das mentalidades, 
e pretende incutir, através de uma educação transdisciplinar - ela própria reveladora das 
ligações entre as várias áreas do saber e da interdependência ente elas - um sentido de 
responsabilidade do indivíduo para com o ambiente, do qual ele é apenas uma parte. 
Os países têm de trabalhar juntos na salvaguarda do ambiente, e desse modo a 
UE deve continuar a esforçar-se no sentido de aumentar a consciência “ambiental”, a 




sua e a do resto do globo, encontrar parceiros na protecção do ambiente, e transmitir-
lhes a sua experiência na área ambiental. Isto porque, o ar que respiramos e a água que 
bebemos, não conhecem os limites das fronteiras nacionais e todos seremos igualmente 
afectados pelas consequências das nossas acções, independentemente da culpa ser maior 
ou menor.  
Temos consciência do problema e também os conhecimentos e competências 
técnicas para combater estas tendências, desde que exista a vontade e a visão política 
necessárias. Agora só falta agir, e a acção começa com cada um de nós! Este é um dos 




1.5. Educação Ambiental nos Programas Educativos 
 
A educação ambiental é um tema sobre o qual se discute cada vez mais, mas 
ainda relativamente pouco enquanto disciplina transformadora da mentalidade e 
preventiva dos comportamentos de risco que lesam o ambiente – que é o que ela 
pretender ser, “A sua principal característica consiste no facto de ser orientada para a 
solução de problemas concretos do ambiente em que o Homem vive” (Oliveira, 1992, 
p.7).  
A educação ambiental tem uma metodologia única, baseando-se no diálogo entre 
diferentes disciplinas – transdisciplinaridade – de forma a “ensinar-nos a ensinar” 
(Giolitto, 1997, p.9), sendo o seu objectivo último o de encorajar um comportamento 
positivo para com o ambiente, consciente desta interdependência e por isso dos 
impactos da acção humana, de forma a promover um desenvolvimento sustentável.  
E é relativamente ao seu âmbito, que a educação ambiental é uma disciplina 
muito pouco académica, no sentido lato: o que se pretende é que ela promova um estado 
de consciência, em que cada indivíduo reconheça o seu papel fundamental no grande 
ecossistema que é o nosso mundo, e tenha em si esse sentido de responsabilidade pela 
sua preservação. Uma disciplina puramente académica, na qual se ensine educação 
ambiental, poderá tornar-se demasiado teórica, estática e estanque, perdendo o carácter 
transdisciplinar, o qual está profundamente ligado às próprias ideias fundamentais nas 
quais a disciplina assenta, como a interdependência dos vários elementos dos 
ecossistemas.  




A educação ambiental é para todas as idades e todos os níveis de ensino formal e 
informal, porque o ambiente não tem fronteiras, e a sua preservação é da 
responsabilidade de todos. Não existem fronteiras políticas quando se trata da poluição 
do ar, da água ou do solo. Neste sentido, a educação ambiental implica também a 
interdependência entre os países e a solidariedade entre os povos.  
Contudo, no Programa Educação e Formação 2010, que define as metas 
europeias a atingir até esse ano, apesar das referências à optimização dos recursos, estas 
dizem respeito apenas aos recursos humanos, não há em todo o programa uma 
referência a uma educação para a consciência ambiental, ou uma educação ambiental; 
isso apesar da UE ter já diversos estudos relativos a esta disciplina e instituições que 
procuram agir de acordo com os seus princípios. Tal ausência é de surpreender, pois 
esta disciplina - com a sua perspectiva de que o Homem é parte do ambiente, e não o 
seu dono - poderá contribuir para que as nossas sociedades se tornem mais sustentáveis. 
É essencial que os jovens sejam formados e informados neste sentido, pois eles são os 
decisores do futuro, e é imprescindível que tenham essa “consciência ambiental”, a 
consciência do impacto das suas acções no meio que os rodeia. 
O ambiente global encontra-se seriamente ameaçado em resultado da actividade 
humana, causadora da poluição do ar, da água, e da excessiva pressão sobre os recursos 
naturais. As alterações climáticas que o nosso planeta tem vindo a sofrer são 
consequência directa da acção humana sobre o meio ambiente. Infelizmente, os seres 
humanos têm o costume de agir apenas quando já se encontram no limiar de uma 
situação insustentável. Encontramo-nos actualmente nesse limiar.  
É neste sentido que a educação ambiental é um tema de uma importância e de 
uma relevância crescente: esta é a altura de agir. A UE está na vanguarda relativamente 
à protecção do ambiente, e como tal a educação ambiental tem vindo a ganhar 








2. Para uma Educação do Futuro 
 
Cada vez mais se dá um “(…) novo valor à dimensão ética e cultural da 
educação e, deste modo, dar efectivamente a cada um os meios de compreender o outro 
na sua especificidade, e de compreender o mundo na sua marcha caótica para uma certa 
unidade. Mas antes, é preciso começar por se conhecer a si próprio, numa espécie de 
viagem interior guiada pelo conhecimento, pela meditação e pelo exercício da 
autocrítica” (Delors, 1996, p.16) 
A UE tem feito um esforço de promoção da inovação, por exemplo, através de 
uma maior utilização das novas TIC. Castells, considera as novas TIC uma importante 
aposta, assim como o investimento no capital humano. Este poderá ser concretizado, 
entre outras coisas, através do apoio financeiro aos estudantes com maiores dificuldades 
em prosseguir e terminar os seus estudos, pois Castells acredita que a falta de recursos 
financeiros é uma das causas do abandono escolar. Ainda neste sentido, e de acordo 
com o relatório da Comissão Europeia: Europe’s Demographic Future: Facts and 
Figures on Challenges and Opportunities, “The key to unlocking this [employment] 
potential is to invest in human capital. The example of the highest-performing Member 
States shows that general education levels across the EU can still be raised 
significantly” (2005, p.15). 
No entanto, a falta de motivação é tida como outra das razões principais para o 
abandono dos estudos. Na nossa opinião, um dos principais problemas é que os 
estudantes encaram o ensino e a aprendizagem como uma necessidade e uma obrigação, 
e não como algo que é essencial para a formação do carácter e da cultura, assim como 
para o desenvolvimento de uma mentalidade dinâmica e curiosa. É necessário 
demonstrar que a educação e o estudo não são apenas algo útil, mas interessante e 
divertido, e sobretudo, fazer com que os sistemas educativos e os programas escolares 
reflictam isso mesmo. 
Actualmente existe uma tendência crescente para a especialização das várias 
ciências e áreas do saber, que surgem como realidades estáticas e “estanques”, quando 
são tão mutáveis e interdependentes quanto a sociedade e o mundo. No prefácio da obra 
O Desafio do Século XXI: Religar os Conhecimentos, Edgar Morin afirma que a 
Humanidade enfrenta actualmente dois grandes desafios: primeiro, o desafio da 
globalidade, que Morin afirma ser a seguinte inadequação: enquanto temos “um saber 




fragmentado em elementos disjuntos e compartimentados nas disciplinas” (Morin, 2001, 
p.10), temos pelo contrário “realidades multidimensionais, globais, transnacionais, 
planetárias, problemas cada vez mais transversais, pluridisciplinares, e até mesmo 
transdisciplinares” (idem, 2001, p.14); e como segundo desafio, “a não pertinência do 
nosso modo de conhecimento e de ensino”: insistimos em “separar os objectos do 
ambiente que os rodeia, as disciplinas umas das outras” (idem, 2001, p.10), em vez de 
religarmos aquilo a que o autor chama de tecido em conjunto. Desta equação resulta o 
seguinte: 
 
 “(…)quanto mais os problemas tornam-se multidimensionais, maior é a 
incapacidade para pensar sua multidimensionalidade; quanto mais eles se tornam 
planetários, menos são pensados enquanto tais. Incapaz de encarar o contexto e o 




2.1. Educação para a Universalidade do Conhecimento: 
Transdisciplinaridade e Transversalidade dos Programas Escolares 
 
Uma das questões que julgamos pertinente centra-se no seguinte: porque não 
desenvolver programas de fundo transdisciplinar, que demonstrem como as ciências 
sociais, políticas, naturais e as artes se inter-relacionam e se complementam? Esta 
sugestão já foi feita diversas vezes, por diferentes autores e organizações, mas 
infelizmente continua a ser encarada por muitos como uma utopia, sem viabilidade. 
Vejamos então, mais concretamente, em que consiste para nós a transdisciplinaridade: é 
uma educação que integra e inter-relaciona as diferentes áreas do conhecimento, 
permitindo fazer correlações e ver sentidos onde antes não se via, promovendo uma 
noção de conjunto, um sentido de unidade, e despertando o interesse dos alunos. Esta 
proposta educativa, também defendida por Edgar Morin e outros especialistas da área da 
educação, se implementada, daria decerto origem a uma educação mais motivante para 
os alunos, além de mais completa; sobretudo se integrar a educação ambiental como 
uma disciplina transversal a todas as outras, sem que seja necessariamente uma 
disciplina no sentido académico. 




O excerto que se segue aponta a educação transdisciplinar como a mais completa 
e essencial para a paz no mundo. Baseando-se numa abordagem global, a 
transdisciplinaridade não se coaduna com um pensamento fragmentado. Paz é união, 
união das pessoas e união dos saberes:  
 
“Uma educação só pode ser viável se for uma educação integral do homem 
(...). Uma educação que se dirige à totalidade aberta do ser humano e não apenas a 
um de seus componentes (...). Numa perspectiva transdisciplinar, há uma relação 
directa e incontornável entre paz e transdisciplinaridade. O pensamento fragmentado 
é incompatível com a busca da paz nesta Terra" (Nicolescu, 1999, p.135).7 
 
 
2.2. O contributo da Educação Ambiental para sociedades mais saudáveis e 
sustentáveis  
 
“A compreensão deste mundo passa, evidentemente, pela compreensão das ligações 
que ligam o ser humano ao seu meio ambiente. Não se trata de acrescentar uma nova 
disciplina a programas escolares já sobrecarregados, mas de reorganizar de acordo 
com uma visão de conjunto, o ensino dos laços que unem homens e mulheres ao 
meio ambiente” (Delors, 1996, p.42) 
 
A falta de interesse dos cidadãos pela vida em sociedade não se reflecte apenas 
na sua fraca participação na vida política, mas igualmente e como já referimos, pelo seu 
desinteresse - ou por vezes indiferença - na preservação do meio ambiente, agravada por 
vezes por uma certa inconsciência. Ainda que o Homem nem sempre tenha consciência 
disso, a preservação dos seus modelos distintos de sociedade está totalmente dependente 
dos recursos naturais de que (ainda) dispõe em abundância. Sendo que a grande maioria 
desses recursos provém de fontes não renováveis, um dia estes terminarão. Caso a 
humanidade continue a desperdiçar estes recursos, sobretudo os países ditos de 
                                                            
7
 Basarab Nicolescu foi um dos participantes do Comité de Redacção da Carta da 
Transdisciplinariedade, juntamente com Lima de Freitas e Edgar Morin. Nicolescu é um físico teórico, 
exercendo actividade no Centre National de la Recherche Scientifique (CNRS) da Université Pierre et 
Marie Curie em Paris. É também o presidente e o fundador do Centre International de Recherches et 
Études Transdisciplinaires (CIRET). É considerado dos maiores defensores de uma reconciliação entre as 
Ciências e as Humanidades. 




“primeiro mundo”, numa manifesta falta de respeito pela natureza e pelo estilo de vida 
que estes recursos lhe permitem ter - e a que a grande maioria da população mundial 
tem um acesso muito limitado -, em breve seremos obrigados pela força a mudar os 
nossos comportamentos. Todos podemos e temos o dever de contribuir para essa 
preservação, bastando para tanto alterar alguns dos nossos hábitos. É nesse sentido que 
a educação ambiental poderá em muito contribuir para fomentar essa consciência nos 
cidadãos, desde jovens. Deste modo, a importância da educação ambiental como 
promotora de sociedades conscientes e sustentáveis, faz dela uma área preponderante, 
merecedora de toda a atenção por parte dos chefes de Estado e de Governo, e sobretudo 
dos responsáveis educativos. 
 
 
2.3. Os jovens e a Educação Ambiental 
 
Para que as acções da UE no sentido da protecção ambiental tenham um impacto 
efectivo, sobretudo na construção de um futuro mais saudável e sustentável, elas devem 
incluir os jovens.  
 
“The essential aim of environmental education is one and the same around 
the world, that is, to raise young people’s awareness of the need to safeguard a 
quality environment for future generations” (Giollito, 1997, p.33).  
 
A geração mais jovem preocupa-se naturalmente com o ambiente e quer ter um 
papel activo neste domínio. Em Portugal, temos assistido nos últimos anos a 
publicidade televisiva relativa à reciclagem e ao ensino da utilização dos Pontos Verdes. 
Esses anúncios publicitários são, na sua maioria, protagonizados por crianças, o que é 
revelador do enfoque que está a ser dado a este grupo etário como protector do meio 
ambiente. Inclusive, assistimos cada vez mais a casos em que são as crianças e os 
jovens os mais preocupados com o ambiente e muitas vezes os primeiros a chamar a 
atenção para comportamentos pouco correctos dos adultos para com o ambiente, 
ensinando e até chamando a sua atenção quando estes lesam de alguma forma a 
natureza. Este instinto de preservação é inato na maioria das crianças, e as gerações 
mais recentes demonstram-no de forma particular. No fundo, não é difícil cultivar a 
consciência ambiental – ou a educação ambiental – nas mentes destes jovens cidadãos: 




basta estimular este instinto natural, de preferência através da integração destes 
princípios nos programas escolares: “[As crianças] Têm um potencial enorme e 
totalmente inexplorado para a criação de um ambiente melhor e mais saudável no 
futuro” (idem, ibidem).  
 
 
2.3.1. A Responsabilização do Indivíduo  
 
A UE sendo responsável actualmente por cerca de 14% das emissões de gases de 
efeito de estufa, tem estado na vanguarda dos esforços internacionais para travar a 
mudança do clima. O Protocolo de Quioto, assim como o Esquema de Comércio de 
Emissões da UE8, lançado em 1 de Janeiro de 2005, são das maiores apostas da UE para 
o controlo das alterações climáticas. Além desses esforços colectivos, a UE está também 
a sensibilizar e a promover uma participação individual efectiva dos cidadãos. 
Consideremos por exemplo A Campanha da Mudança do Clima: Assuma o 
Controlo. Há uma tendência geral para a culpabilização dos órgãos institucionais por 
todos os problemas sociais - ou os problemas que afectam as sociedades, como os 
ambientais - quando na verdade a sociedade é constituída principalmente pelos 
indivíduos e não por entidades governativas. O indivíduo raramente assume a 
responsabilidade pelo que o afecta, quando é ele o principal actor da sociedade. Se 
houver uma maior responsabilização do indivíduo, este passa a ter consciência da 
importância da biodiversidade e da preservação dos ecossistemas – nomeadamente 
através da reciclagem e do reaproveitamento dos recursos – ele deixará de ser um actor 
“passivo” para ser um agente, responsável e participativo. 
Neste sentido, a Comissão Europeia acredita que a luta contra as alterações 
climáticas exige a contribuição de todos os sectores da sociedade e de cada indivíduo, 
para poder ser bem sucedida. Se cada um de nós fizer pequenas alterações nas suas 
rotinas diárias, conseguiremos obter reduções importantes nas emissões de gases de 
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efeito de estufa e aliviar parcialmente o sistema climático do planeta. As palavras-chave 
da campanha, que a UE está a promover para que sejam controladas as alterações 
climáticas, são simples e eficazes: Reduza; Desligue; Recicle; Ande a Pé. 
 
 
2.4. As Escolas e a Educação Ambiental 
 
Actualmente a educação ambiental na UE já não é uma utopia, é uma realidade. 
Muitos são já os países europeus que incluíram a educação ambiental nos conteúdos 
programáticos dos diversos níveis de ensino. O relatório final encomendado pela 
Comissão Europeia e intitulado Environmental Education in the Educational Systems of 
the European Union é revelador do panorama relativamente ao ensino básico: 
 
“At primary level, the majority of Member States include environmental 
education in their general statement of aims and/or values. These countries are: 
Austria, Belgium (Flemish and French Communities) Denmark, Finland, Germany 
(Bavaria and Thuringia), Greece, Ireland, Luxembourg, Spain, Sweden, UK 
(England, Wales & Northern Ireland and Scotland). In the curriculum documents of 
Denmark, Finland, Germany, Spain, Sweden and the UK (England) there is a 
particular emphasis on the environmental element. We look at the overarching aims 
and value statements of these countries, where environmental education has been 
given relatively high consideration, and therefore achieved a relatively high profile 
in primary education” (2001, p.6). 
 
 
2.4.1. Modelos de Ensino da Educação Ambiental 
 
O modo através do qual a educação ambiental é ensinada nas escolas é realizado 
de forma diversa, tendo sido identificados três modelos distintos nos diferentes níveis de 
ensino. O relatório já citado, Environmental Education in the Educational Systems of 
the European Union, identifica três modelos: 
(I) a educação ambiental surge como uma disciplina individual; 
(II) a educação ambiental está incluída em conteúdos específicos dos programas 
escolares; 




(III) a educação ambiental é abordada através de tópicos ou temas dos 
programas escolares que são abordados de forma interdisciplinar.  
Os estudos realizados para este relatório revelam também que o modelo 
preponderante para o ensino da educação ambiental é o segundo, o da sua inclusão, 
destas temáticas, em conteúdos específicos dos programas escolares, em todos os níveis 
de ensino. No que se refere ao ensino secundário prevalece o primeiro modelo, no que 
se refere ao ensino básico os outros dois modelos (primeiro e terceiro) estão mais ou 
menos equiparados.  
Infelizmente, nem todos os países da UE incluíram a educação ambiental nos 
seus programas escolares, entre eles Portugal. No entanto, num certo número de países, 
como o nosso, a área da educação ambiental está disponível como opção avançada ou 
especialização no ensino superior, sendo que os conteúdos variam de acordo com o 
curso9.  
Ainda no âmbito da educação ambiental nas escolas, há que mencionar um 
programa internacional com o nome Eco-Schools, que tem como objectivo encorajar 
acções positivas e reconhecer o trabalho de qualidade desenvolvido pelas escolas, no 
âmbito da educação ambiental. Fornece fundamentalmente metodologia, formação, 
materiais pedagógicos, apoio e enquadramento ao trabalho desenvolvido pela escola. 
Este programa destina-se sobretudo às escolas do ensino básico, embora possa ser 
praticado em qualquer nível de ensino. 
O Programa Eco-Schools foi implementado em Portugal (Eco-Escolas) no ano 
lectivo de 1996-1997, completando já a sua primeira década em 2006. Encontra-se 
actualmente em funcionamento em concelhos de todos os distritos e regiões autónomas 
do país, sendo que, o maior número de escolas pertence aos distritos de Lisboa e do 
Porto. No ano lectivo de 2007-2008 inscreveram-se neste programa mais de 750 
instituições de todos os níveis de ensino, estando prevista a atribuição de um prémio 
conhecido por Bandeira Verde Eco-Escolas a cerca de 500 escolas em todo o país. Este 
prémio é uma forma de recompensar a escola pelo seu esforço. 
A nível internacional este projecto é gerido pela Fundação para a Educação 
Ambiental (FEE), que procura integrar as Eco-Escolas portuguesas na rede europeia 
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através de diversas acções, incentivando o intercâmbio de experiências entre os mais de 
30 países que desenvolvem a nível internacional este programa com uma metodologia 
comum. De notar que, em alguns deles onde a Fundação para a Educação Ambiental 
realiza o Eco-Escolas - entre eles a Suécia – o programa constitui já um dos indicadores 
de sustentabilidade.  
Para além dos projectos desenvolvidos pela UE, e de todas as escolas que já 
incluem a educação ambiental ou disciplinas afins nos seus conteúdos escolares, 
programas como o Eco-Escolas, assim como, a Fundação para a Educação Ambiental 
com todas as suas actividades destinadas a consciencializar os jovens sobre está 
temática representam enormes contributos para o presente e para o futuro: as gerações 
vindouras, os filhos destes jovens, serão já educados por adultos mais conscientes e 
responsáveis para com o ambiente e isso trará decerto muitos frutos, em especial o de 
sociedades mais sustentáveis, que é o objectivo último de todas estas acções. 
O relatório Environmental Education in the Educational Systems of the 
European Union deixa algumas recomendações à Comissão Europeia relativamente à 
forma de disseminar e promover a educação ambiental na UE, de que destacamos as 
seguintes: 
• incentivar a disseminação de iniciativas entre escolas da UE. Prémios como o 
“Green Award” podem constituir incentivos para que as escolas e os seus alunos 
se tornem ainda mais amigos do ambiente; 
• reconhecer a necessidade de avaliar as iniciativas europeias, incluindo até que 
nível é que os objectivos propostos foram realizados e até que ponto é que esses 
objectivos são efectivamente realizáveis;  
• promover a formação adequada dos professores, de forma a garantir que estes 





































1. Projectos de empreendedorismo para as escolas: o caso português 
 
 
1.1. Projecto Junior Achievement Portugal: Aprender a Empreender (AAE 
JAP) 
 
De uma forma geral, quando nos referimos ao empreendedorismo somos 
automaticamente remetidos para a actividade do empresário. No entanto, e tal como já 
foi referido, apesar do conceito “empreendedorismo” ser utilizado há mais de dois 
séculos e continuar hoje em dia a ser revisto, empreender subentende inovação e 
criação. Um empreendedor é aquele que sonha e que consegue realizar os seus sonhos, 
“(…) uma pessoa que imagina, desenvolve e realiza visões” (Filion, 1991, p.19).  
Neste sentido, ser inovador, criativo, lutador e auto-confiante são alguns dos 
adjectivos que melhor se enquadram na caracterização de um empreendedor. A verdade 
é que para as entidades que vamos analisar, todas estas características podem ser 
desenvolvidas, e a escola é considerada por todas elas o local ideal para que isso 
aconteça, incutindo e incentivando nos alunos uma nova atitude. Desta forma, os mais 
jovens ficarão mais aptos para o futuro, onde a inovação e a criatividade serão o 
mecanismo para o sucesso.  
Apesar de alguns autores defenderem que algumas características próprias do 
empreendedor poderão ser inatas, nesta abordagem, iremo-nos centrar na ideia de que o 
empreendedorismo pode ser ensinado através de actividades que sensibilizem e 
motivem o aluno para a acção, tornando-se uma pessoa mais participante no seu meio. 
Serão apresentados alguns exemplos de entidades privadas e públicas em 
Portugal, que apresentam em moldes diferentes propostas para que as escolas 
desenvolvam e/ou aumentem as iniciativas que possam conduzir à criação de 
competências e atitudes que permitam empreender nas escolas. Assim, os alunos 
poderão observar o ambiente que os envolve de outra forma, analisando a realidade que 
os rodeia como um local de oportunidades de mudança, conduzindo-os à vontade de 
produzir e criar.  
Com o lema de que Não se nasce empreendedor, mas que o empreendedorismo 
é uma atitude de vida que precisa de ser construída e desenvolvida, surge em Setembro 
de 2005, a associação Aprender a Empreender. Esta associação é a congénere 
  
portuguesa da Junior Achievement
em 1919. 
A Junior Achievement é
levar até às escolas, programas
nos jovens o gosto pelo empreendedorismo. Apesar de ter 
pouco tempo, verifica-se um crescimento da AAE/
resultados de outros países da União Euro
implantada. Veja-se o seguinte gráfico
aderir a esta iniciativa: 
 
Gráfico nº 1: Total de 
Fonte: Junior Achievement Portugal: Aprender a Empreender
 
A ambição de futuro da Aprender a Empreender, facto constatado em reuniões 
com a associação, é a de poder afirmar 
portugueses tiveram uma experiência Junior Ac
deu o primeiro passo no ano lectivo
procurou-se criar e adaptar conteúdos programáticos, assim como acostumar alunos, 
professores, associados e voluntários com os mesmos. 
melhor arranque europeu de todas as restantes associações
chegando a mais mil jovens. No primeiro semestre de actividade de 2006, foram 
estabelecidos contactos com a Câmara Municipal de Oeiras, com o objectivo 
com a participação de escolas deste Concelho em programas da Associação. Esta 












A Implementação de Projectos
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No total, 7 escolas públicas da área da Grande Lisboa estiveram envolvidas no 
primeiro programa Aprender a Empreender. Neste programa piloto, a Associação 
contou com 1075 alunos, 77 voluntários e 43 professores, sendo que este último 
equivale ao número de turmas abrangidas. 
programa por parte das empresas associadas e dos seus colaboradores, 
criou a ideia de participarem dois voluntários por cada turma, de modo a 
envolver todos os interessados. De salientar ainda,
direcção participaram como voluntários neste primeiro programa. 
No ano lectivo de 2006/2007, 
Municipal de Oeiras ter sido tão positiva, levou a que a Associação procurasse novas 
parcerias com mais municípios,
Sucesso. Concelhos como os da
iniciativa resultando na participação de 49 escolas dos 5 concelhos. A estas, junt
mais duas escolas, uma do concelho de Lou
Xira, tendo assim totalizado a participação de 51 escolas.
As empresas associadas, através de um enorme esforço, permitiram que a AAE
JAP angariasse 274 voluntários e chegasse a 6352 alunos do 9º ano com a colabora
de 274 professores. Estes voluntários são pessoas vindas do mundo empresarial que têm 
a missão de orientar e aconselhar os alunos, acrescentando valor aos programas através 
de uma vasta partilha das suas experiências profissionais.
Economia para o Sucesso, destinado a alunos do 3º ciclo, teve o seu início nas salas de 
aula em Novembro de 2006 tendo obtido um sucesso visível. 
No ano lectivo de 2007/2008, a Aprender a Empreender começou um 
de desafios. O maior de todos, 
pelos programas, conseguir cativar e motivar para este projecto, mais empresas e mais 
voluntários, para ajudarem no processo de formar gerações empreendedores no futuro. 
Surgem duas grandes novidades n
lectivo. Com o intuito de transmitir, desde cedo, as competências necessárias ao 
empreendedor, incluindo a familiarização precoce com o universo empresarial, foram 
lançados novos programas destinados a cr
toda a comunidade escolar.  
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1.1.1. O programa Bancos em Acção e o programa A Empresa 
 
O programa Bancos em Acção ensina aos alunos do ensino secundário (público 
alvo) princípios bancários e coloca-os perante os desafios da gestão de um banco, 
inserido num contexto competitivo. Este programa introduz conceitos bancários, 
pretendendo que os alunos sejam capazes de examinar o histórico do sector bancário, 
descrever estratégias de lucro dos bancos, reconhecer o efeito de decisões financeiras 
sólidas, calcular o período em que o seu investimento será duplicado, analisar os custos 
e benefícios de uma variedade de opções de pesquisa e desenvolvimento, analisar a 
variedade de carreiras disponíveis na área da banca.  
Este programa é composto por várias actividades, as quais, na opinião do seu 
coordenador nacional muito tem em comum com o modelo americano. Apesar do 
programa ser utilizado em turmas do ensino secundário é um programa mais 
recomendado aos alunos que frequentam o 10º ano de escolaridade. Um “voluntário” 
devidamente formado para este efeito, visita a sala de aula antes da primeira sessão. 
Nesta primeira abordagem, tem o primeiro contacto com os objectivos do professor 
relativamente ao programa, bem como com os interesses e objectivos dos alunos. O 
programa é constituído por uma série de 8 sessões/actividades, implementadas uma vez 
por semana durante cerca de 90 minutos. 
 
 
Quadro nº 8: Plano de Actividades do Programa da AAE 
Sessões Objectivos 
Sessão 1 – Componentes fundamentais das 
actividades bancárias 
Os alunos aprenderão os aspectos básicos das 
actividades bancárias, incluindo o conhecimento na 
prática da história do sector, suas principais operações e 
procedimentos, seus produtos e serviços. 
• Examinar o histórico do sector bancário. 
• Descrever como os bancos lucram. 
• Reconhecer os efeitos de decisões financeiras sólidas. 
Sessão 2 – Liquidez: uma conveniência do cliente  
Os alunos são apresentados ao conceito que o processo 
de obtenção de lucro de um banco começa quando os 
clientes abrem contas de depósito. Os alunos participam 
de uma actividade competitiva em equipa projectada 
para explicar conceitos e termos principais ( a partir 
daqui é necessário ter acesso a computador/ Internet) 
• Identificar três tipos de produtos de depósito a curto 
prazo. 
• Explicar por que as taxas de juros para depósito a curto 
prazo são normalmente baixas. 
 




Sessão 3 – O spread 
Os alunos participam de um jogo que ilustra como a 
receita de um banco é afectada pelo spread (a diferença 
entre a taxa de juros que um banco cobra dos devedores 
e a taxa que ele paga aos depositantes). Eles competirão 
no jogo ajustando as taxas de depósito e de empréstimo 
para tornar-se a equipa com maiores activos. 
• Identificar dois tipos de produtos de empréstimo a 
curto prazo. 
• Explicar por que as taxas de empréstimo a curto prazo 
são normalmente altas. 
• Descreva como os bancos obtêm receita com base no 
spread. 
Sessão 4 – Economizar para o Futuro 
Os alunos examinam como os depósitos a longo prazo 
podem dobrar de valor. Eles trabalham em equipas para 
determinar os melhores produtos bancários para uma 
variedade de cenários. 
• Identificar produtos a longo prazo. 
• Explicar a razão pela qual as taxas de juro dos 
depósitos a longo prazo são mais altos do que as taxas 
de juro dos depósitos a curto prazo. 
• Calcular o período em que o seu investimento 
PROGRAMA BANKS IN ACTION será duplicado, 
usando a regra dos 72. 
Sessão 5 – Ato de Equilíbrio dos Banqueiros 
Os alunos completam um esquema que demonstra o 
equilíbrio dos activos e passivos. As equipas de alunos 
consideram capacidade, carácter e garantia ao decidirem 
se aprovam ou rejeitam uma solicitação de empréstimo. 
• Identificar três tipos de produtos de empréstimo a 
longo prazo. 
• Explicar por que as taxas de empréstimo a longo prazo 
são mais baixas do que as taxas de empréstimo de curto 
prazo. 
• Explicar a importância de balancear os activos e os 
passivos. 
Sessão 6 – Gastar dinheiro para ganhar dinheiro 
Ao analisar uma variedade de pesquisas bancárias e 
opções de desenvolvimento, as equipas de alunos 
identificam uma opção de investimento. Em seguida, as 
equipas bancárias criam uma lista de benefícios para 
uma campanha promocional. 
• Analisar os custos e benefícios de uma variedade de 
opções de pesquisa e desenvolvimento. 
• Identificar uma lista de benefícios para promover ao 
público. 
Sessão 7 – Bastidores 
Os alunos aprendem sobre as oportunidades de carreira 
na área da banca. Analisam uma variedade de descrições 
de cargos e identificam quais as que dependem 
fundamentalmente de aptidões relacionadas com 
trabalho com pessoas, dados, coisas, ou ideias. O grupo 
identifica formas de investir no seu capital humano. 
• Analisar a variedade de carreiras disponíveis na área da 
banca. 
• Entender que o investimento no capital humano leva 
ao melhoramento de aptidões e potencia o lucro. 
Sessão 8 – A concorrência: banco preferencial 
Os alunos fazem uma revisão dos conceitos bancários 
explorados nas aulas anteriores. Usando este 
conhecimento, eles participam de uma competição em 
sala de aula para se tornar a equipa bancária com a 
maioria dos activos: o banco preferencial. 
• A variedade de carreiras disponíveis na área da banca 
• Como o investimento no capital humano leva ao 
melhoramento de aptidões e potencia o lucro 
Fonte: Junior Achievement Portugal: Aprender a Empreender 
 
 




A outra novidade tem a ver com o lançamento do programa A Empresa. Neste 
programa, alunos que frequentem o ensino secundário criam uma empresa real, sob a 
coordenação e orientação de voluntários oriundos de empresas locais. Os alunos 
vendem acções, elegem presidente e directores, produzem e vendem produtos ou 
serviços, fazem relatórios, realizam reuniões de accionistas e, por fim, liquidam a 
empresa, tudo durante um ano lectivo. O programa dá aos alunos a oportunidade de se 
prepararem para o mundo do trabalho, através da experiência de conduzirem a sua 
própria empresa.  
Este programa é actualmente o mais procurado pelas escolas e o que melhor 
caracteriza os objectivos da Junior Achievement, aprender fazendo. Neste projecto, 
também alunos do ensino secundário, com idades compreendidas entre os dezasseis e os 
dezoito anos, criam uma empresa real com a ajuda de um voluntário e do seu professor, 
ambos devidamente formados e preparados para acompanhar da melhor maneira os 
alunos. Pretende que os alunos consigam ser capazes de identificar as responsabilidades 
dos cargos e oportunidades de liderança; de organizar a mini-empresa; ter contacto com 
a venda de títulos de participação, produzir um produto ou serviço, colocá-lo no 
mercado e manter registos financeiros; criar um plano de negócios; desdobrar uma 
apresentação de vendas; descrever e calcular impostos a serem pagos pela mini-
empresa; explicar como os dividendos são determinados e pagos; avaliar o impacto 
empresarial no sistema económico português. 
Conhecidos os objectivos-chave deste projecto, importa conhecer o seu 
procedimento. Os alunos, tal como acontece na realidade de uma empresa, reúnem o 
capital através da venda de acções, criam e lançam um produto no mercado e por fim 
liquidam a operação pagando os respectivos dividendos aos accionistas. Os alunos 
devem seguir todas as questões relacionadas com uma empresa real, tal como 
contabilidade, reuniões de gestão, vendas, etc. O programa decorre, normalmente, entre 
quinze a vinte e cinco semanas, dependendo do número de vezes que os alunos se 
reúnem durante a semana. Com as actividades como feiras locais, concursos de 
empresas e o concurso a nível europeu, podemos dizer que o programa decorre ao longo 
do ano lectivo. 
O programa A Empresa pretende que os jovens façam uma melhor apreciação e 
compreensão do mundo das empresas na nossa sociedade. Com o apoio e orientação dos 
voluntários de várias empresas locais, o programa promove uma educação sobre 
economia básica para alunos da escola secundária. Ao criarem e gerirem uma empresa 




real, os alunos não só aprendem como funcionam as empresas, como também aprendem 
sobre a estrutura de uma economia de mercado e as suas vantagens. Os objectivos de 




1.2. Projecto Nacional de Educação para o Empreendedorismo (PNEE) 
 
Também a Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular 
(DGIDC) considerou importante a promoção de iniciativas que possam criar de alguma 
forma uma cultura empreendedora nas escolas. Em especial, considera que deve é 
relevante criar um espírito empreendedor nos alunos, conduzindo desta forma ao 
sucesso escolar e a longo prazo contribuir para a cooperação e qualidade das 
aprendizagens: “A Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular 
(DGIDC) tem por missão conceber, desenvolver, coordenar e avaliar as componentes 
pedagógica e didáctica da educação pré-escolar, escolar e extra-escolar, incluindo a 
educação especial, educação recorrente, ensino à distância, ensino português no 
estrangeiro e o ensino artístico especializado, bem como definir os conteúdos e o 
modelo de concretização dos apoios e complementos educativos e da utilização criativa 
e formativa de actividades de tempos livres”. 
O Projecto Nacional de Educação para o Empreendedorismo (PNEE), apresenta-
se como um convite para que as escolas desenvolvam iniciativas que levem à criação de 
competências e atitudes que promovam o empreender nas escolas, permitindo que os 
alunos observem a realidade que os envolve de outra forma, isto é, analisem o mundo 
que os rodeia como um “ninho” de oportunidades de mudança, conduzindo-os ao desejo 
e energia para que possam produzir.  
Sensível ao facto dos professores e escolas numa primeira abordagem estarem 
interessados em assuntos sobre empreendedorismo, a DGIDC propôs a criação de um 
guião que fosse mais longe, dando origem ao primeiro projecto sobre o tema em 
Setembro de 2006 até ao final do ano lectivo em 2007. Este projecto-piloto contemplava 
todo o ensino básico e secundário e teve 23 escolas participantes, contando com cerca 
de 143 projectos. Importa referir que 6 apresentaram valores de realização superiores a 
73%, enquanto que outras 6 apresentaram valores abaixo dos 60%. 
  
 Tendo nesta fase inicial o nome de 
2007 ganha o nome de Projecto Nacional de E
(PNEE). Iniciaram este projecto 99 unidades educativas de gestão, das quais 59 
agrupamentos e 40 escolas não agrupadas. Destas, 10 são escolas profis
gráfico seguinte, podemos observar o número de projectos realizados por Direcção 
Regional de Educação.  
 
Gráfico nº 2: Total de Projectos por Direcção Regional da Educação
Fonte: Direcção-Geral de Inovação e de 
Educação 
 
Constatamos que o maior volume de projectos, 153, surge nas escolas da 
Direcção Regional de Educação do Norte. Logo de seguida, a região do Centro e a 
região de Lisboa e Vale do T
projectos respectivamente). O sul do país apresenta o menor número dos projectos, 
somando apenas 27 projectos nas duas regiões (Alentejo e Algarve).




















A Implementação de Projectos
Projecto É rapidamente, a 14 de 
ducação para o Empreendedorismo
sionais. No 
 
Desenvolvimento Curricular (DGIDC) – Ministério da 
ejo que apresentam valores bastante próximos (96 e 81 
 Na sua totalidade, 
















Gráfico nº 3: Total de 
Fonte: Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular (DGIDC) 
Educação 
 
Gráfico nº 4: Total de 
Fonte: Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular (DGIDC) 
Educação 
 
O PNEE tem como objectivo geral contribuir para um trabalho contínuo
desenvolvimento de competências nos alunos e para a apropriação social do espírito 
empreendedor junto das escolas, tendo em conta os seguintes princípios:
• o apoio, a formação e acompanhamento a disponibilizar às escolas para
desenvolvimento do projecto
• o apoio às escolas tem como objectivo a 
estratégias de desenvolvimento de competências de empreendedorismo e de 























A Implementação de Projectos
alunos participantes por Direcção Regional da Educação
– Ministério da 
alunos participantes por ciclo 
– Ministério da 
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denominado Promoção do Empreendedorismo na Escola
DGIDC;  
• o estabelecimento de parcerias entre o sector público e o sector privado são 
cruciais para o desenvolviment
assim de vínculos entre a escola, as empresas e a comunidade; 
• os alunos devem ter desenvolvido, no final d
ensino secundário, um conjunto multidisciplinar e transversal de compet
(conhecimentos, capacidades e atitudes), em torno da organização de 
experiências enquadradas no currículo (disciplinares e/ou não disciplinares), que 
envolvam simultaneamente três dimensões: competências
empreender ao longo da vida, compe
cívica na sociedade. 
As escolas devem inclu
empreendedora, traduzida pelo desenvolvimento de projectos de iniciativa dos alunos, 
devidamente enquadrados pelo c
visíveis. Pretende-se, deste modo,
carácter social, isto é, campo de acção privilegiado para a cidadania, participação social 
activa, defesa de valores fun
igualdade de oportunidades, o respeito e a inclusão social
podem tomar um rumo mais tecnológico e científico, ganha
projectos de espírito científico e inovação tecnológica. 
 
Gráfico nº 5: Eixos de actuação dos projectos realizados
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se como referencial de intervenção um guião orientador
, editado pela própria 
o da educação para o empreendedorismo e bem 
 
a escolaridade obrigatória e do 
-chave para 
tências curriculares, participação e acção 
ir no seu projecto educativo a promoção de uma cultura 
urrículo nacional e que se traduzam em resultados 
 contemplar dois eixos temáticos de actuação
damentais das sociedades modernas, por exemplo:
; por outro lado, os projectos 



















Dentro deste contexto, a partir do gráfico apresentado, podemos constatar que a 
escolha dos projectos se divide de uma forma muito equilibrada pelos “três” eixos de 
actuação: social, científico/tecnológico entre outros. No entanto, projectos de carácter 
social despertam maior interesse por parte dos alunos, chegando a representar 42% das 
suas preferências, isto é, 148 projectos. Cada um dos restantes eixos de actuação, 
apresenta 29% das preferências correspondendo a 105 projectos. 
 
 
1.3. Projecto Road Show for Enterpreneurship (rs4e) 
 
O Road Show for Entrepreneurship (rs4e) é um projecto também sobre 
empreendedorismo, dinamizado pelo Centro de Empresas e Inovação da Madeira, e que 
tem como público-alvo os estudantes madeirenses com idades compreendidas entre os 
dezasseis e vinte e cinco anos.  
A utilização do conceito “learning by doing” está na base de todas as 
intervenções que se realizam mensalmente nas escolas do ensino secundário, 
profissional e universitário de toda a Região Autónoma da Madeira.  
O Centro de Empresas e Inovação da Madeira aprecia este projecto como sendo 
inovador, considerando que aborda o “empreendedorismo” de uma forma diferente, 
apostando num trabalho ao nível comportamental e técnico. 
Este projecto pretende fomentar uma mudança de atitude estimulando e 
desenvolvendo determinadas características e capacidades empreendedoras nos 
segmentos mais jovens da população madeirense. Isto é, tem como objectivo, conseguir 
caminhar ao encontro da necessidade de difusão da educação para o empreendedorismo 
na Região promovendo um ambiente envolvente que favoreça a criação de novas 
empresas, sensibilizando o maior número de Concelhos da Madeira (vide gráfico nº6) e 
de alunos para a existência de oportunidades de negócio, divulgando desta forma a 








Gráfico nº 6: Concelhos da Madeira participantes no Projecto
Fonte: Centro de Empresas e Inovação da Madeira
 
Gráfico nº 7: Escolas participantes no Projecto
Fonte: Centro de Empresas e Inovação da Madeira
 
Pretende-se, com o projecto 
sejam capaz de identificar as características dos empreendedores, criar ideias e 
aproveitar oportunidades de negócio, transmitir as suas ideias aos outros elementos da 
turma, ser “empreendedor por um dia”, conhecer os princípios
marketing, lidar com conceitos financeiros e construir um plano de negócios. 
Para isso, foram estruturadas minuciosamente 6 aulas que decorrem no pe
escolar, bem como também 
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rs4e, que os alunos, de vários graus de ensino, 
 fundamentais do 
é oferecida uma formação prévia a todos os docentes 



















Quadro nº 9: Programa de Aulas do Projecto rs4e  
Fonte: Centro de Empresas e Inovação da Madeira (Projecto rs4e) 
 
No final deste projecto são seleccionados os grupos de alunos de cada segmento 
de ensino, que apresentem os melhores planos de negócios. Realizam uma apresentação 
na ilha do Porto Santo a um júri presente no evento. Nesta sessão é também escolhido 
um plano de negócios por segmento de ensino, e os seus promotores são convidados a 
visitar um Business Innovation Centre europeu. 
Aula 1 
O Empreendedor 
dentro de mim 
 
Esta aula introduz aos alunos o conceito de empreendedorismo. É dedicada à 
exploração do que é preciso para ser empreendedor e à descoberta do empreendedor que 
existe dentro de cada aluno. Apresenta uma variedade de actividades que os ajudam a 
descobrir que eles próprios e os colegas têm capacidades e conhecimentos necessários 
para serem empreendedores e implementarem um negócio inovador. Estas actividades 
mostram-lhes, também, que afinal o empreendedorismo é mais fácil do que parece. 
Aula 2 
Ideais e oportunidades 
 
Existem diferenças entre ideias e oportunidades. Nesta aula, os alunos irão explorar a 
geração de ideais e aprender como essas ideias poderão transformar-se em oportunidades. 
Qualquer empreendedor de sucesso deve saber como localizar e avaliar uma 
oportunidade. Ser capaz de explicar as suas ideais de uma maneira concisa e perceber as 
ofertas de mercado, são alguns dos outros conceitos que serão abordados nesta aula. Os 
alunos são assim encorajados a olhar para os problemas como potenciais oportunidades e 
a ver a mudança na sociedade como um fenómeno positivo. 
Aula 3 
Tomando conta do 
negócio 
 
Nesta aula, os alunos vão escolher, planear e implementar uma ideia real de negócio 
que lhes dará a oportunidade de pôr em prática o que têm aprendido. Após esta lição, 
numa data a combinar, os alunos desenvolverão um negócio no mercado local, 
competindo uns contra os outros e tentando fazer dinheiro enquanto aprendem. Esta aula 
fornece aos alunos um sentido de compromisso para com o projecto rs4e. 
Aula 4 
Como fazer um plano 
de negócios? 
Nesta aula os alunos têm um primeiro contacto com um plano de negócios, é-lhes 
explicado a estrutura recomendada para elaboração do mesmo. Será também 
disponibilizado um manual, que pretende auxiliar os alunos nesta tarefa (“Guião para a 
elaboração de um plano de negócios”).  
Aula 5 
Divulgar o negócio e 
lidar com dinheiro 
 
Nesta aula, serão desenvolvidos dois temas: introdução ao marketing e reflexão sobre 
algumas questões financeiras. 
A primeira parte será dedicada ao marketing, enquanto elemento essencial para o 
sucesso de um negócio. Neste sentido, os alunos irão conhecer o conceito de marketing, 
através de um exercício prático, e aprender a reconhecer o papel fundamental que este 
desempenha no desenvolvimento de um negócio. 
A segunda parte da aula abordará questões financeiras, ajudando os alunos a descobrir 
alguns conceitos básicos, como custo, proveito e lucro, através de exercícios em que se 
conjuga o brincar com a criatividade. 
Aula 6 
Apoio à elaboração do 
plano de negócios 
Os alunos serão acompanhados e apoiados no processo de execução do plano de 
negócios. 




O CEIM, considera que outro dos principais objectivos deste projecto é divulgar 
aos mil alunos que anualmente são envolvidos no projecto a importância da inovação e 
qualidade num contexto empresarial. É na sequência de tudo isto, que foi também 
criado um sítio na internet, interactivo para motivar os alunos neste processo. Esta 
página é constituída por notícias sobre empreendedorismo, histórias de vida de alguns 
dos empreendedores mais bem-sucedidos a nível internacional, questionários, 
curiosidades, artigos de opinião, fotografias entre outros. 
Depois de três anos de execução do projecto, é possível realizar o seguinte 
balanço: 20 estabelecimentos de ensino de toda a Região Autónoma da Madeira foram 
abrangidos por este projecto, contando com a participação de cerca de 2.600 alunos do 
ensino secundário, profissional e superior, 100 professores (que foram preparados por 
consultores internacionais) e 330 alunos envolvidos nas deslocações a Porto Santo por 3 
dias para um programa extenso de empreendedorismo e que inclui uma 
competição/apresentação de planos de negócio. Foram postas em prática mais de 450 
experiências denominadas empreendedor por um dia, e realizados 300 planos de 
negócio pelos alunos. 
 
 
1.4. Projecto DNA Cascais: Escolas Empreendedoras 
 
A DNA Cascais é uma associação sem fins lucrativos, constituída por tempo 
indeterminado. Das várias metas desta associação podemos afirmar que a principal é 
contribuir para o incentivo e expansão do empreendedorismo, dando especial ênfase à 
promoção do empreendedorismo jovem e social no Concelho de Cascais.  
Este projecto tem como eixo principal de orientação, desenvolver competências 
e conhecimentos, através da promoção e estímulo da criatividade e inovação. 
Nomeadamente através de planos como: a criação de Ninhos de Empresas; criação de 
um Banco de Ideias; promoção de Concursos de Ideias sobre empreendedorismo; 
criação de um Business Angels Club; criação de sociedades ou fundos de capital de 
risco vocacionados para o empreendedorismo. Entre outras propostas surgem por 
exemplo: a organização de seminários, conferências, visitas de estudo e outras 
actividades similares, a nível nacional e internacional; realização de estágios no meio 
profissional, em Portugal e no estrangeiro; elaboração de estudos e publicações; 




intercâmbio internacional de informação sobre empreendedorismo; promoção e acções 
de informação e de formação sobre empreendedorismo; filiação ou colaboração com 
outras organizações nacionais ou internacionais que prossigam objectivos idênticos; 
organização ou colaboração em outras actividades, relacionadas com o seu objecto.  
A DNA Cascais cria então um Ecossistema Empreendedor, tal como podemos 
verificar na figura que se segue: 
 
Figura nº 1: Ecossistema Empreendedor da DNA Cascais 
 
Fonte: Agência DNA Cascais 
 
O primeiro passo deste Ecossistema empreendedor, considerado o mais 
importante e decisivo, é a formação de Escolas Empreendedoras. Esta iniciativa, que 
funciona na maioria das escolas do Concelho de Cascais, com a excepção do Colégio 
Amor de Deus e da Escola Salesianos do Estoril, tem como objectivo a promoção do 
empreendedorismo no mundo escolar, através da sensibilização e formação quer dos 
alunos, como também dos professores. A formação pretende preparar os professores 
para a transmissão de conhecimentos sobre empreendedorismo aos alunos do 
secundário, desde 10º ao 12º ano. Depois das sessões, os professores deverão estar 
preparados para incentivar da melhor forma os alunos a implementar um negócio e 
esclarecer as principais dúvidas sobre o desenvolvimento empresarial de uma ideia 
inovadora. 




Entre vários objectivos que funcionam como pano de fundo deste projecto, a 
DNA Cascais enumera alguns, nomeadamente o facto de demonstrar aos alunos que ser 
empreendedor é um modo de vida, desmistificando o conceito de empreendedorismo 
nos mais jovens e até mesmo nos professores e familiarizá-los com conceitos 
empresariais, partilhar experiências e ideias, incentivar o espírito de iniciativa, de 
cooperação e de competitividade. De um modo geral, para a DNA Cascais, a grande 
meta a atingir com este projecto é de criar nos mais jovens uma nova linha de 
horizontes. 
Também baseada numa abordagem “learning by doing”, esta formação assenta 
em actividades e experiências, mais do que na transmissão de conhecimentos teóricos 
aos participantes. O programa permite uma participação efectiva e multidisciplinar, a 
par de uma experiência pedagógica que apoia os formandos na pesquisa e 
desenvolvimento das características que definem empreendedores bem sucedidos. A 
DNA Cascais defende que é essencial incutir valores e atitudes, como tomar decisões e 
interagir.  
Este projecto tem essencialmente cinco fases. Numa fase inicial decorre a 
formação dos professores. Nesta ocorrem encontros e sessões públicas de apresentação 
do projecto. Os professores tomam contacto com as diversas ferramentas e técnicas de 
motivar os alunos para o empreendedorismo. Com esta primeira fase de 21 horas de 
formação, a DNA Cascais pretende sensibilizar os professores para a pertinência do 
tema na sociedade actual e prepará-los para a implementação das aulas de 
empreendedorismo. Numa segunda fase é dado início às aulas de empreendedorismo, 
que são aulas práticas e dinâmicas, baseadas na metodologia “learning by doing”. Estas 
pretendem promover o empreendedorismo no sistema educativo, para que os alunos 
desde cedo mantenham uma ligação com o mercado de trabalho e desenvolvam atitudes 
empreendedoras. O terceiro passo do projecto Escolas Empreendedoras passa pela 
experiência prática que consiste no desenvolvimento de um mini-negócio em contexto 
real, onde os alunos terão a oportunidade de serem empreendedores. A esta fase do 
projecto, que dura cerca de 4 horas, dão o nome de “Empreendedor por um dia”. Numa 
fase seguinte, que colmata todo o projecto, surge o “Concurso de Ideias”, que consiste 
no desenvolvimento de uma ideia de negócio. Nesta fase os alunos terão que escolher 
uma ideia, idealizá-la, formalizar a candidatura e depois cabe à associação seleccionar 
as melhores ideias de negócio. Por fim, é organizado um evento com todos os alunos e 




professores envolvidos no projecto, onde serão apresentadas as ideias seleccionadas e 





A GesEntrepreneur é uma empresa dedicada à educação e formação em 
empreendedorismo criada em 2006, resultando de uma parceria com a CG International. 
A CG International, organização canadiana, liderada pelo Professor Chris Curtis 
desenvolve, há mais de 20 anos, projectos de educação em empreendedorismo. A 
GesEntrepreneur é fruto de uma parceria estabelecida com o Professor Chris Curtis, 
quando o Dr. Francisco Banha chegou à conclusão que a oferta de ensino de 
empreendedorismo em Portugal se limitava apenas às técnicas de negócio, girando 
muito em torno da construção de um plano de negócios. O ensino em Portugal, na 
opinião da GesEntrepreneur, não se preocupava em trabalhar os comportamentos e 
atitudes que moldam um verdadeiro empreendedor, afirmando que essa falta seria 
facilmente preenchida com uma abordagem “learning by doing”, isto é, aprender 
fazendo e experimentando, preconizada pela CGI. Dentro deste contexto, foram 
realizadas quatro acções formativas sobre empreendedorismo em parceria com a 
Gesentrepreneur para professores, envolvendo na totalidade cerca de 90 participantes. O 
empreendedorismo nas escolas atinge cerca de 2000 alunos no Concelho de Cascais.  
De uma forma geral, a missão da GesEntrepreneur é a de assumir, de forma 
sustentada, iniciativas em prol do ensino do empreendedorismo, que permitam 
desenvolver no período de uma década o empreendedorismo, a produtividade e a 
competitividade em Portugal e nos países lusófonos. Defendendo a ideia de que ser 
empreendedor é antes de mais uma forma de estar na vida, a melhor forma de aprender 
é fazendo (learning by doing), pelo que quanto mais cedo os alunos ou outros 
formandos tomarem contactos com experiências reais, maior será a possibilidade de 
aplicar na prática e no seu quotidiano as competências que desenvolveram.  
A visão da GesEntrepreneur, é de desenvolver o ensino do empreendedorismo 
através de metodologias pedagógicas que promovam a aprendizagem de conteúdos, de 
forma participada, centrada no mundo real e na vida concreta junto de instituições do 
ensino básico, secundário, universitário, organismos governamentais e municípios, bem 




como juntos da comunidade empresarial instalada quer em Portugal bem como nos 
países lusófonos. 
  




2. Proposta da Estratégia de Lisboa 
 
2.1. Coordenação Nacional da Estratégia de Lisboa – Plano Tecnológico 
(CNEL-PT) e Plano Nacional da Acção para o Crescimento e Emprego (PNACE) 
 
Coordenação Nacional da Estratégia de Lisboa – Plano Tecnológico foi criada 
em Portugal pela resolução do Conselho de Ministros nº 176/2005, e é uma estrutura 
flexível que tem como objectivo coordenar e monitorizar a nível nacional a 
implementação da Estratégia de Lisboa.  
O PNACE 2005 – 2008 é a resposta do governo português aos desafios lançados 
pelo relançamento da Estratégia de Lisboa. Este plano é constituído por um conjunto 
integrado de 125 medidas, que se deverão traduzir numa acção transformadora e 
reformista, estando adaptadas à situação económica e social nacional, e que têm 
incidência em três domínios: o macroeconómico, o microeconómico e da qualificação, e 
o do emprego e coesão social. Para o âmbito deste trabalho, o mais relevante é sem 
dúvida o domínio microeconómico e da qualificação, e também o domínio do emprego 
como resultado e reflexo do anterior. 
O PNACE 2005 – 2008 é um programa âncora que comporta outros planos de 
acção: 
• o Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC), na dimensão 
macroeconómica;  
• o Plano Tecnológico (PT), na dimensão da competitividade e da qualificação; 
• o Plano Nacional de Emprego (PNE), na dimensão do emprego.  
Com o objectivo de aumentar a competitividade económica, a Estratégia de 
Lisboa faz uma aposta na qualificação das pessoas, das empresas, das instituições e do 
território. Esse investimento em capital humano traduz-se, a nível nacional, no Plano 
Tecnológico. 
O Plano Tecnológico, que está incluído no PNACE 2005-2008, é uma iniciativa 
do governo português, e constitui um dos pilares da implementação da Estratégia de 
Lisboa em Portugal, no qual estão agrupados os seus desafios mais emblemáticos: a 
aposta na Sociedade do Conhecimento, o aumento dos níveis de competência, o 
desenvolvimento científico e tecnológico e o estabelecimento de um processo de 




aprendizagem ao longo da vida. Este plano é uma agenda de mobilização para toda a 
sociedade portuguesa, que assenta em três eixos: 
• qualificar os portugueses para a Sociedade do Conhecimento; 
• vencer o atraso científico e tecnológico; 
• imprimir um novo impulso à inovação para adaptar o tecido produtivo aos 
desafios da globalização. 
Para concretizar estes objectivos, o Plano Tecnológico contempla um conjunto 
de objectivos específicos, e um conjunto de medidas, realizadas directamente 
pelo Governo ou em parceria com a sociedade civil. Entre essas medidas 
encontram-se: 
• o Programa InovJovem, que visa estimular processos inovadores e de 
desenvolvimento empresarial com a criação de emprego para jovens 
qualificados, através de estágios em empresas;  
• o Programa InovContacto, que, através de programas de formação intensivos e 
de estágios internacionais, pretende contribuir para o reforço da competitividade 
das empresas portuguesas.  
No que se refere especificamente às áreas da qualificação, inovação, 
investigação e ciência, o PNACE 2005 – 2008 prevê uma série de medidas e políticas, 
das quais destacamos: 
• criar uma “Via Verde” para produtos inovadores, simplificar os mecanismos de 
apoio à criação de empresas de base tecnológica e à oferta de “capital semente” 
geridos pela Agência de Inovação, e ainda, atribuir anualmente a Etiqueta 
Inovação 2000 aos produtos inovadores; 
• promover os programas de apoio à investigação em consórcio e à colocação de 
mestres e doutores nas empresas;  
• assegurar a ligação em banda larga de todas as escolas do País; 
• promover a abertura do ambiente escolar e facilitar a utilização de 
computadores em casa por estudantes; 
• criar um Fórum para a Sociedade da Informação; 
• criar um programa de generalização do ensino do inglês no ensino básico; 
• criar a iniciativa Novas Oportunidades, que tem como objectivo estratégico 
generalizar o ensino secundário como nível mínimo de escolarização, elevando 
assim os níveis educativos médios; 
• promover a introdução do ensino do empreendorismo em escolas secundárias. 




2.1.1. Concretização dos Objectivos da Estratégia de Lisboa em Portugal  
 
Relativamente a estas medidas, a iniciativa Novas Oportunidades está já em 
pleno andamento. Segundo o Portal do Plano Tecnológico, no ano de 2007 cerca de 120 
764 jovens estavam matriculados em cursos de dupla certificação de nível secundário. O 
número de jovens inseridos nas vias profissionalizantes de nível secundário 
representava 40% em 2007. Igualmente, 73% das escolas da rede pública com ensino 
secundário integram actualmente na sua oferta cursos profissionais.  
O propósito de assegurar a ligação em banda larga de todas as escolas do país foi 
já integralmente cumprido. Todas as escolas públicas nacionais (ensino básico e 
secundário) estão actualmente ligadas à Internet de banda larga. A finalidade desta 
medida é a de integrar desde cedo a utilização das TIC e da Internet na vida dos 
cidadãos, sendo o objectivo estratégico o de mobilizar os portugueses para a Sociedade 
da Informação e do Conhecimento. Relativamente à ligação das escolas à Internet de 
banda larga, só se mantém o objectivo da sua manutenção.  
Também com o objectivo de mobilizar os cidadãos, já está em actividade o 
Fórum para a Sociedade do Conhecimento. Este fórum conta com a participação de 
empresas, instituições de investigação, instituições do ensino superior, organismos 
públicos, organizações não-governamentais e individualidades com interesse e/ou 
actividades na área da Sociedade da Informação e das TIC. A primeira sessão do fórum 
realizou-se em Março de 2006, ficando institucionalizada a sua manutenção com uma 
periodicidade semestral.  
 
 
2.1.2. Considerações finais sobre a Estratégia de Lisboa 
 
O que a Estratégia de Lisboa pretende, em última análise, é uma maior coesão 
económica, social e ambiental dentro do espaço europeu, que compreenda as três 
vertentes do desenvolvimento sustentável. Contudo, os Estados-membros da UE não 
caminham todos ao mesmo ritmo, falando-se inclusive numa União a várias 
velocidades. Tendo consciência destas diferenças, a UE propôs que cada Estado-
membro criasse um plano de reforma e desenvolvimento específico, adaptado às suas 
especificidades e necessidades individuais.  




No entanto, para que a Estratégia de Lisboa consiga cumprir integralmente os 
seus propósitos, os países da UE terão decerto de unir esforços e partilhar experiências, 
e desse modo ajudarem-se mutuamente. Sendo a criação de uma sociedade do 
conhecimento um dos objectivos da Estratégia de Lisboa, essa troca de informação e de 
experiências é útil e desejada, e deverá acontecer não apenas ao nível dos órgãos de 
poder político, como sobretudo ao nível da população, dos cidadãos europeus.  
Neste sentido, é de grande importância aumentar a mobilidade e o intercâmbio 
de estudantes entre os países europeus e não europeus, facilitando o acesso e 
participação nos diversos programas comunitários de educação e formação. Essa 
mobilidade é incontornável, caso a União Europeia pretenda criar efectivamente uma 
Europa sem fronteiras no domínio da educação e da formação, e tornar-se competitiva 




































UMA PROPOSTA DE POLÍTICA 













1. O Projecto Educação Ambiental e Empreendedorismo (E2A) 
 
 
1.1. Proposta do Projecto E2A 
 
 
1.1.1. A Temática 
 
O Projecto deverá preocupar-se com os fins e não com os meios: “são os fins, 
com efeito, que dão à prática a sua coerência, que em última análise lhes dão razão” 
(Malglaive, 1995, p.74). De facto, o plano dos valores legitima e orienta o plano de 
acção. As finalidades são transversais a todo o processo do projecto, de forma a darem 
sentido à prática, legitimando-a. Aquando da sua formulação, assim como com o 
decorrer do projecto, temos que assegurar-nos que os valores e os princípios que 
optamos para orientar toda a démarche do projecto, têm efectivamente uma 
aplicabilidade no plano da acção. Neste sentido, e antes de anunciar os objectivos do 
projecto que se referem à sua dimensão prática é importante apresentar as ideias 
orientadoras do mesmo. É partindo desta intenção que a temática relativa ao projecto 
E2A far-se-á em duas fases.  
Na primeira fase, denominada sensibilização, apresentar-se-ão as ideias centrais 
e orientadoras do projecto. Ter-se-á em consideração a pertinência dos conteúdos 
quando aplicados aos níveis de ensino básico e secundário. Esta fase visa sensibilizar, 
motivar e justificar a razão de ser deste projecto, na medida em que entendemos ser 
essencial trabalhar temas que promovam e privilegiem uma educação ambiental. Esta 
deverá ser sustentada em atitudes inovadoras e em comportamentos empreendedores 
que resultem de uma educação que entende o ser humano na sua dimensão holística.   
Numa segunda fase, denominada fase de implementação, apresentaremos dois 
instrumentos de intervenção que visam a concretização de uma educação ambiental 
empreendedora. Assim sendo, criaram-se os cadernos de apoio E2A, os quais, foram 
concebidos enquanto instrumentos didácticos para serem aplicados aos níveis de ensino 
básico e secundário. Entendemos que estes cadernos de apoio possibilitam uma 
intervenção no terreno eficaz e permitem aos educadores realizar acções de formação 
(sessões teóricas, workshops, oficinas, clubes, etc.) que se relevem profícuas.  




Os cadernos de apoio E2A obedecem a estruturas diferentes mediante o público-
alvo. O caderno de apoio destinado aos educandos a frequentar o ensino básico começa 
por apontar de forma genérica da origem da União europeia, passando logo de seguida 
para uma análise daquilo que tem sido realizado em matéria de ambiente na Europa. 
Numa fase posterior, de forma sucinta e ilustrada, é explicado o que são as alterações 
climáticas, suas causas e consequências. O capítulo seguinte é reservado à temática 
sobre energia, onde os mais jovens poderão compreender as metas da União Europeia e 
a importância crescente da utilização de energias renováveis. De uma forma mais 
prática é apresentado o projecto MUDE (reduz, desliga, recicla e anda a pé). Terminada 
a apresentação, os alunos poderão testar os conhecimentos adquiridos, respondendo a 
um questionário. 
No que diz respeito ao caderno de apoio destinado a alunos de secundário, 
podemos observar que, obedece à seguinte estrutura: começando com um 
enquadramento histórico da UE (alargamentos e aprofundamentos) rapidamente se 
avança até à questão substancial que é a do ambiente. Neste capítulo, é intenção 
esclarecer o público sobre a acção da União Europeia na política ambiental, 
compreender os seus princípios, objectivos, organismos e instrumentos. Ainda nesta 
abordagem são apresentados os diferentes programas de acção na área do ambiente que 
foram concretizados ao longo das últimas décadas. No decorrer da apresentação, é 
conhecido com maior pormenor o fenómeno das alterações climáticas, bem como, o 
papel de vanguarda da União Europeia no combate às mesmas. A necessidade de uma 
política energética eficaz para a Europa dá lugar ao capítulo seguinte dessa mesma 
apresentação. Alguns esquemas, quadros e gráficos elucidam os alunos da importância 
da aposta nas energias renováveis e da necessidade de cumprir as metas impostas pela 
UE até 2020 (20% de aumento da eficiência energética, 20% de redução das emissões 
de gases com efeito de estufa, 20% de quota de energias renováveis no consumo global 
de energia da UE). O capítulo subsequente destina-se à apresentação dos impactos 
previstos para o século XXI. Pretende-se despertar a atenção dos alunos para a urgência 
em mudar a postura do dia-a-dia em prol de um mundo mais consciente e saudável. Por 
fim, os alunos poderão também testar os conhecimentos adquiridos, respondendo a um 
questionário. 
Estes instrumentos de intervenção apresentados, têm como principal objectivo 
despertar comportamentos e gerar atitudes, dando assim validade à concretização de 
uma verdadeira educação ambiental empreendedora. A ideia é conseguir através da 




sensibilização dos educandos para os problemas ambientais, fomentar atitudes 





Os cadernos de apoio E2A foram concebidos tendo em consideração como 
público-alvo os alunos que frequentam o ensino básico e o ensino secundário. 
 
 
1.1.3. Objectivos Gerais 
 
A concretização de um projecto pressupõe a existência de objectivos, estes 
surgem como instrumentos privilegiados para orientarem, quer a nível geral ou a nível 
específico, o curso da acção. Da enunciação pertinente dos objectivos dependerá a 
correcta realização do projecto, na medida em que, caracterizam a “imagem de um 
futuro desejado (…) uma imagem antecipadora e finalizante de um estado” (Barbier, 
1996, p.143). 
A enunciação dos objectivos gerais considera uma verticalidade descendente e 
um crescente reforço da especificidade, atendendo que depois de apresentadas as linhas 
orientadoras que norteiam o projecto é importante “tornar operacional a démarche 
voluntária do projecto” (Hameline, 1998, p.39). 
Seguem-se os objectivos gerais que o projecto contempla: 
a) esclarecer sobre o ambiente na Europa; 
b) sensibilizar os educandos para as problemáticas ambientais; 
c) desenvolver atitudes empreendedoras relativamente às questões ambientais; 
d) promover comportamentos de prevenção face ao ambiente; 
e) motivar os educandos para iniciativas de responsabilização ambiental;  
f) implementar projectos inovadores de educação ambiental. 
 
 




1.1.4. Objectivos Específicos  
 
No que se refere aos objectivos específicos, estes devem ser encarados como o 
desdobramento dos objectivos gerais, na medida em que, provêm da “desmultiplicação 
de um objectivo geral (…) que deve descrever de forma unívoca o conteúdo da 
intenção” (Hameline, 1998, p.76). Para Barbier “o processo de determinação dos 
objectivos específicos de uma acção funciona como um processo de reconversão de 
objectivos, em função das limitações e especificidades do campo a que pertence a 
referida acção” (1996, p.146).  
Deste modo, compreende-se que os objectivos específicos assumam importância 
pelo papel que desempenham na condução e reorientação do caminho a seguir para 
alcançar os objectivos gerais do projecto. 
Seguem-se os objectivos específicos que o projecto contempla: 
a) descrever os programas de acção em matéria de ambiente; 
b) despertar o interesse pela protecção ambiental; 
c) explorar conhecimentos ao nível da prevenção ambiental; 
d) estimular o espírito reflexivo acerca dos comportamentos ambientais; 
e) criar actividades formativas relacionadas com a educação ambiental; 
f) impulsionar o gosto pela preservação da natureza; 
g) alertar para a problemática do aquecimento global; 
h) fomentar o interesse relativo à temática sobre energia; 
i) incrementar o espírito de prevenção: reciclar, desligar, etc.   
j) produzir materiais didácticos sobre as temáticas tratadas: sobreaquecimento, 
cheias, secas, incêndios florestais, degelo, erosão dos solos, etc. 
 
 
1.1.5. Metodologia  
 
O desenvolvimento de um projecto nas suas diferentes dimensões (concepção, 
implementação e avaliação) tem implícito um longo caminho a percorrer para a 
organização, concretização e análise dos elementos de pesquisa que se associam à 
metodologia. A metodologia visa ajudar a compreender, da forma mais abrangente 
possível, todo este processo de investigação, atendendo que é a organização crítica das 




práticas de investigação (Almeida & Pinto, 1990). Esta é entendida como o caminho e o 
instrumento próprios de abordagem da realidade. 
A metodologia tem sempre presente uma ideologia, porque designa o conjunto 
de métodos utilizados no processo de investigação seleccionados em função de uma 
determinada abordagem: qualitativa e quantitativa. A metodologia qualitativa tem como 
principal objectivo compreender os fenómenos dentro do seu próprio contexto, apelando 
a uma visão holística da realidade. A metodologia quantitativa associa-se 
frequentemente à significação estatística, tendo com principal objectivo encontrar 
relações entre as variáveis (Bogdam & Bicklen, 1994). 
Assim, sendo a metodologia um conjunto de métodos que se utilizam no 
processo de investigação: “o conteúdo do método é mais preciso [do que o da 
metodologia]. O método consiste, essencialmente, num conjunto de operações, situadas 
a diferentes níveis, que tem por vista a consecução de objectivos determinados. 
Corresponde a um corpo orientador de pesquisa que, obedecendo a um sistema de 
normas, torna possíveis a selecção e articulação de técnicas, no intuito de se poder 
desenvolver o processo de verificação empírica” (Pardal & Correia, 1995, p.10). 
Dependendo da natureza do trabalho que nos propomos realizar, podemos optar 
por um conjunto de métodos de natureza qualitativa, que privilegiam, na análise, o caso 
singular e operações que não impliquem quantificação e medida (Pardal & Correia, 
1995, p.17), ou pelo contrário, podemos optar por um conjunto de métodos de natureza 
quantitativa, privilegiando o recurso a instrumentos e a análise estatística (Pardal & 
Correia, 1995, p.17). 
 
  




1. Os Instrumentos de Intervenção: Cadernos de Apoio E2A  
 













1. Os países da União Europeia
2. O caminho para a União Europeia
7. Quiz

















































































1.Os países da União Europeia
[Caderno de Apoio]E2A
No século XX, depois das Guerras 
Mundiais (a 2ª foi a pior), os países 
juntaram esforços para promover a         
paz e a melhoria da qualidade de vida.
2. O caminho para a União Europeia














1951 – Tratado de Paris
Comunidade Europeia  
do Carvão e do Aço 
(CECA)
1957 – Tratado de Roma
Comunidade Económica Europeia 
(CEE) e Comunidade Europeia de 
Energia Atómica (CEEA)
1992 – Tratado 
de Maastricht
União Europeia (UE)
1997 – Tratado de
Amesterdão
2001 – Tratado de                   
Nice
2007 – Tratado de              
Lisboa
2004 – Tratado                   
Constitucional*
* Não chegou a entrar em vigor
2. O caminho para a União Europeia
[Caderno de Apoio]E2A
Com o Tratado de Roma é reconhecida pela 
1.ª vez a necessidade de se prestar uma 
atenção à melhoria da qualidade de vida.
A partir do início dos anos 70, a Europa começou a
assumir o compromisso de defender o ambiente,
procurando, ao nível da UE, desenvolver uma
política ambiental comum para:
melhorar a qualidade do ar e da água;
proteger a saúde das pessoas;
enfrentar os problemas ambientais.
3. Ambiente na Europa














ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS - mudanças
importantes no clima que se têm vindo a
verificar no mundo ao longo dos tempos.
Causas: emissões de gases poluentes do meio
ambiente (gases com efeito de estufa – GEE) devido às
actividades humanas; uso excessivo dos combustíveis
fósseis (petróleo, carvão e gás natural).
4. Alterações Climáticas
[Caderno de Apoio]E2A






A UE vai procurar diminuir em 
20% as emissões de GEE, 
considerados como a principal 
causa do aquecimento global 
4. Alterações Climáticas















ENERGIA => ajuda-nos a fazer muitas coisas: dá-nos luz, aquece-nos e
faz funcionar a maioria dos aparelhos que temos nas nossas casas e até
alguns dos meios de transporte que utilizamos nas nossas deslocações.
ENERGIA Força em acção
Está em toda a parte: nas quedas de 
água, nas plantas, nos animais, na 
erupção de um vulcão, na luz do sol, nos 
ventos, nas ondas do mar.




ENERGIAS RENOVÁVEIS => tipos de energia que têm origem
em fontes naturais, que podem ser reutilizadas e que produzem
“energia limpa” (não poluem), tais como:
Sol => Energia Solar
Água => Energia Hídrica
Calor do interior da Terra => 
Energia Geotérmica
Até 2020, a UE pretende aumentar para 20% o uso das                   
energias renováveis no consumo total das energias
Vento => Energia Eólica
5. Energia














ENERGIAS NÃO RENOVÁVEIS => tipos de energia que têm
origem nos combustíveis fósseis e nos nucleares, em que a sua
capacidade de utilização é maior do que a sua renovação, sendo







mais baratas a 
curto prazo.























6. MUDE – Por um mundo melhor!
...
























2. A partir de que altura a Europa se comprometeu 
a defender o ambiente?














Têm a ver com a mudança das estações do ano
São mudanças importantes no clima
São um dos maiores desafios da actualidade por
causa da moda das roupas
7. Quiz






4. Eólica, solar e hídrica são exemplos de fontes 
de energia…
























6. A água produz energia…















Nos buracos das ruas
Nos ecopontos
7. Quiz







8. Para deitar fora uma garrafa de plástico devo 
utilizar o ecoponto…



























10. Para deitar fora uma garrafa de vidro devo 
utilizar o ecoponto…
























12. Ao colocarmos o lixo separado nos ecopontos 
estamos a contribuir para…














Modifica. Utiliza. Desliga. Experimenta.
És tu que controlas o ar.
Reduz. Desliga. Recicla. Anda a pé.
7. Quiz





Olhar para o espelho
7. Quiz
14. Enquanto escovas os dentes, deves…














Andar sempre de automóvel
Caminhar, andar de bicicleta ou viajar nos
transportes públicos
7. Quiz




8. Links úteis – Para saber mais…
http://ec.europa.eu/environment/youth/index_pt.html
Comissão Europeia > Ambiente para Jovens Europeus
A Aventura da Reciclagem
http://www.pontoverde.pt/jogo/index.htm
União Europeia > Ambiente
http://europa.eu/pol/env/index_pt.htm



















1. Os países da União Europeia
2. Os principais Tratados Europeus 
3. Ambiente na Europa 
4. Alterações Climáticas
5. Política Energética para a Europa




Energia e Alterações Climáticas – Índice
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2. Os principais Tratados Europeus
* Tratado Constitucional não entrou em vigor














Energia e Alterações Climáticas
1. Os países da União Europeia
2. Os principais Tratados Europeus 
3. Ambiente na Europa
4. Alterações Climáticas
5. Política Energética para a Europa





A partir do início dos anos 70, a Europa comprometeu-se a 
defender o ambiente, reconhecendo a necessidade de uma 
política ambiental. 
3. Ambiente na Europa – Acção da UE na Política Ambiental
A UE tornou-se a principal fonte de 
orientação das estratégias 
ambientais, sobretudo ao nível da 
produção de instrumentos, acções e 
medidas de política desde 1973, ano 
em que o 1º Programa de Acção em 
Matéria de Ambiente foi aprovado.














3. Ambiente na Europa – Princípios da Política Ambiental
PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO
PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO
PRINCÍPIO DA CORRECÇÃO NA FONTE
PRINCÍPIO DO POLUIDOR-PAGADOR
PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE
Os Estados-Membros dão prioridade ao tratamento ecológico onde se
desenvolvem danos ambientais, evitando, assim, que um país “exporte”
esses danos para outro Estado (por ex., resíduos).
As acções da UE devem limitar-se exclusivamente às medidas que justificam
um nível de intervenção comunitária.
Cabe ao poluidor suportar os custos decorrentes da prevenção e eliminação
da poluição.
A UE privilegia medidas que permitam evitar danos ambientais, devido ao
menor custo financeiro e à eventual irreparabilidade desses danos.
Permite aos Estados-Membros desenvolver acções sem esperar pela
confirmação científica dos indícios que apontam para a existência de um
perigo para o ambiente.
[Caderno de Apoio]E2A
Preservar, proteger e melhorar a qualidade do ambiente
3. Ambiente na Europa – Objectivos da Política Ambiental
É essencial satisfazer as necessidades do presente, sem colocar 
em risco a satisfação das necessidades das gerações vindouras.
Contribuir para a promoção de medidas destinadas a enfrentar
os problemas regionais ou mundiais do ambiente
Proteger a saúde das pessoas
Assegurar a utilização prudente e racional dos recursos naturais
Desenvolvimento Sustentável
Dimensão                
económica
Dimensão                
ambiental
Dimensão                
social














Instrumento que financia acções (período 2007-2013) que contribuem para o
desenvolvimento, a aplicação e a actualização da política e da legislação comunitárias a
nível ambiental, compreendendo 3 componentes temáticas: «Natureza e
Biodiversidade», «Política e Governação Ambiental» e «Informação e Comunicação».
3. Ambiente na Europa – Organismos e Instrumentos para uma  
Política Ambiental
Criada em 1990 com o objectivo de recolher e divulgar informações correctas e
independentes sobre o ambiente; actualmente é constituída por 32 países: os
27 Estados-Membros da UE+a Islândia, o Liechtenstein, a Noruega, a Turquia e a Suíça.
Agência Europeia do Ambiente
Instrumento de gestão e de cariz financeiro que visa promover a melhoria dos
resultados ambientais das organizações de todos os sectores.
Os naufrágios dos navios petroleiros Erika (1999) e Prestige (2002) levaram a UE a
reforçar a segurança marítima, designadamente através da criação em 2002 desta
Agência para assistir a Comissão Europeia e os Estados-Membros nesta matéria e ainda
na protecção do transporte marítimo e na prevenção da poluição causada pelos navios.
LIFE+
Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria (EMAS)
Agência Europeia da Segurança Marítima
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1993 – 2000 (Em Direcção a um Desenvolvimento Sustentável)
2001 – 2010 (O Nosso 
Futuro, a Nossa Escolha)
1º Programa de Acção em Matéria de Ambiente
Surgem medidas de controle ambiental e de protecção
de certas espécies (fauna e flora) e de habitats
A protecção ambiental é considerada um exercício
de retórica
Reforço da legislação ambiental através do acto único
europeu e alargamento das competências do
Parlamento Europeu em matéria de ambiente através
do Tratado de Maastricht
5º Programa de Acção em Matéria do Ambiente
6º Programa de Acção em Matéria de Ambiente, responsável pela
definição das prioridades da UE em matéria ambiental até 2010.
Estabelece 4 domínios prioritários: alterações climáticas, protecção
da natureza e da biodiversidade, saúde e qualidade de vida, utilização
sustentável dos recursos naturais e gestão dos resíduos.
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ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS => mudanças significativas no clima que 
se têm vindo a verificar no mundo ao longo do tempo 
Causas: emissões de gases com efeito de estufa resultantes das
actividades humanas – nomeadamente a queima de combustíveis fósseis
nas centrais de energia, os transportes rodoviários e aéreos, a deposição
em aterros e os processos de produção industrial.
É essencial tomar medidas 
para reduzir as emissões dos 
gases com efeito de estufa















































2 UNFCCC – United Nations Framework Convention on Climate Change  
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4. Alterações Climáticas – Papel da UE
A UE tem tido um papel fundamental e de 
vanguarda a nível internacional, considerando o 
combate às alterações climáticas uma prioridade 
e participando activamente nas negociações. 
A UE ambiciona um maior controlo da 
emissão de gases com efeito de estufa 
(GEE), de modo a evitar o                  
sobre-aquecimento do planeta.
o consumo mais eficiente de energias menos poluentes;
Daí a adopção de medidas que visem:
transportes mais limpos e sustentáveis;
a responsabilização das empresas, sem prejudicar a sua competitividade;
a agricultura e o ordenamento do território "amigos" do ambiente;
a criação de um quadro legislativo favorável à investigação e à inovação.














4. Alterações Climáticas – O Protocolo de Quioto (1997)
Apontou como meta para o
conjunto dos países desenvolvidos,
reduzir, em média, as emissões de
gases com efeito de estufa em 5,2%
até 2012.
Estabeleceu também mecanismos de mercado flexíveis, como o comércio de
licenças de emissão, no intuito de auxiliar os países industrializados a cumprir
os seus compromissos de redução ao menor custo e incentivar o investimento
em projectos de energia “limpa” em países em desenvolvimento.
Os Estados-Membros da UE-15
quiseram ir mais longe e
comprometeram-se a reduzir as
suas emissões conjuntas em 8%.
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4. Alterações Climáticas – Quem ratificou o Protocolo
Legenda:
Verde : Países que ratificaram o protocolo. 
Amarelo : Países que ratificaram, mas ainda não cumpriram o protocolo. 
Vermelho : Países que não ratificaram o protocolo.
Cinzento : Países que não assumiram nenhuma posição no protocolo.













































Energia e Alterações Climáticas
1. Os países da União Europeia
2. Os principais Tratados Europeus 
3. Ambiente na Europa 
4. Alterações Climáticas
5. Política Energética para a Europa


















5. Política Energética para a Europa
Utilização e produção de energia Emissões de GEE
Necessidade de uma política 






com boas práticas 
ambientais 
Redução das emissões de 
CO2 e outros gases com 
efeito de estufa
Elementos fundamentais:
mercados da electricidade e do
gás mais eficientes;
diversificação;
uma política ambiciosa em






Em Janeiro de 2007, a 
Comissão Europeia apresentou 
uma proposta de plano de acção
Aprovisionamento energético, 
alterações climáticas e 
desenvolvimento industrial 
são questões abordadas
5. Política Energética para a Europa – Ano 2007: Ponto de viragem
Em Março de 2007, a UE 
adoptou uma Estratégia 
Europeia para a Energia e 
Alterações Climáticas com 
metas ambiciosas 
Ponto de viragem na política europeia 
para a energia e alterações climáticas
Em Setembro de 2007, a 
Comissão Europeia adoptou um 
pacote de propostas legislativas 
Conhecimento
Investigação Inovação
Em Novembro de 2007 é proposto 
o Plano Estratégico Europeu 
para as Tecnologias de Energia 
destinado a estabelecer uma nova 
agenda de investigação para a 
Europa na área da energia
Energia

















Outras Energias: Nuclear, Gás, Carvão e Petróleo não deixam de existir mas 










Pressão sobre EUA, 
China e Rússia 
Maior racionalização 
do uso de energia
Plano Tecnológico 
para a Energia 
Melhor exploração e 
utilização dos recursos 
energéticos












* Electricidade produzida a partir de fontes de energia renováveis (FER)
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A UE estabeleceu como metas até 2020:
20% de redução das emissões 
de gases com efeito de estufa
20% de quota de energias 
renováveis no consumo global 
de energia da UE até 2020
20% de aumento da  
eficiência energética
5. Política Energética para a Europa – As Metas da UE “20-20-20”
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6. Fontes de Energia
As fontes de energia dividem-se em dois tipos:
ENERGIA => é a força motriz da nossa sociedade, tendo origem 
na palavra grega energeia que significa “força em acção”.
Renováveis ou                
Alternativas 
Não Renováveis,                   
Fósseis ou Convencionais 
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6. Fontes de Energia – Energias Renováveis
ENERGIAS RENOVÁVEIS => tipos de energia resultantes de fontes 
naturais capazes de serem regeneradas e reutilizadas no tempo. 
Objectivo: Reduzir os impactos previstos pelas alterações climáticas.
É essencial a aposta nos vários 
tipos de energias renováveis
Solar Eólica Ondas
Geotérmica Biomassa Mini-hídricas














ENERGIAS NÃO RENOVÁVEIS => tanto os combustíveis fósseis 
(petróleo, carvão e gás natural) como os nucleares (urânio) são 
considerados não renováveis, porque a sua capacidade de renovação  
é muito inferior à utilização que deles fazemos.
As reservas destas fontes energéticas estão a esgotar-se
Os combustíveis fósseis são fortemente poluidores: 
libertando dióxido de carbono quando queimados; 
causando chuvas ácidas; poluindo solos e águas.
6. Fontes de Energia – Energias Não Renováveis
[Caderno de Apoio]E2A
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7. Mude – Impactos previstos para o século XXI
Acelerado degelo e consequente 
aumento do nível do mar 
Redução dos recursos 
de água potável 
Alteração dos ecossistemas     
(dificuldade de adaptação de certas 
espécies de plantas e animais)
Aumento da erosão do solo e dos 
danos provocados pelas cheias, 
derrocadas e aluimentos de terras
Decréscimo do risco de danos 
para algumas plantações e 
aumento do risco para outras
Vários prejuízos para as 
economias baseadas na 
agricultura ou no turismo   
Aumento dos riscos de 
incêndio e de condições 
climatéricas extremas   
Danos para a saúde 
Aumento da incidência 
de morte em indivíduos 
de idade avançada e 
ligados à pobreza 
Aumento dos custos 
em matéria de seguros 
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7. Mude – Impactos previstos para o século XXI












































 Reduza o nível de aquecimento;
 Substitua os antigos vidros normais das
suas janelas por vidros duplos;
 Instale um bom sistema de isolamento;
 Descongele o seu frigorífico e congelador
regularmente;
 Tenha cuidado com as regulações;
 Evite colocar alimentos quentes ou
mornos no frigorífico…
 Desligue as luzes quando não
necessitar delas;
 Utilize lâmpadas economizadoras;
 Não deixe os aparelhos eléctricos
em modo de espera (standby);
 Mude para electricidade «verde»;
 Feche a torneira…
 Tente evitar viagens curtas de carro;
 Ande de bicicleta, caminhe, partilhe o
automóvel, utilize transportes públicos
ou opte pelo tele-trabalho;
 Experimente viajar de comboio;
 Explore alternativas às viagens aéreas;
 Compre de forma inteligente…
 Separe o lixo: vidro,
papel, plástico, óleo,…;
 Reutilize os sacos das
compras;
 Evite produtos com
excesso de embalagem
e compre recargas;
 Recicle o seu lixo
orgânico…
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Energia e Alterações Climáticas
1. Os países da União Europeia
2. Os principais Tratados Europeus 
3. Ambiente na Europa 
4. Alterações Climáticas
5. Política Energética para a Europa





















1. Em que década a Europa começou a assumir o 
compromisso de defender o ambiente?
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8. Quiz
Dar prioridade ao tratamento
ecológico na fonte do problema
Desenvolver acções para remediar
o problema já existente
Adoptar medidas que permitam
evitar danos ambientais
2. O princípio da prevenção, um dos princípios da 
política ambiental, pressupõe…















Satisfazer as necessidades actuais, sem colocar
em risco as necessidades das gerações futuras
Atender às necessidades das gerações futuras,
sem assegurar as necessidades presentes
Procurar responder às necessidades de hoje,
sem pensar no futuro







4. Onde se situa a sede da Agência Europeia 
da Segurança Marítima?



















São um dos maiores desafios da
actualidade por causa da moda
sazonal






6. O Protocolo de Quioto estabeleceu como meta reduzir 
as emissões de gases com efeito de estufa, até 2012, em…






















Calor do exterior da Terra
Calor do interior da Terra
Frio do interior da Terra
8. A energia geotérmica provém do…

















Olhar para o espelho
9. Enquanto escova os dentes, deve…
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8. Quiz
Modifique. Utilize. Desligue. Experimente.
É você que controla o ar.
É você que controla a mudança do clima –
Reduza. Desligue. Recicle. Ande a pé.
10. Qual o lema da campanha da Comissão 
Europeia – MUDE?
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9. Links úteis – Para saber mais…
Comissão Europeia > Ambiente
Aprender a Europa
http://www.aprendereuropa.pt/page.aspx?idCat=473&idMasterCat=339
União Europeia > Ambiente
http://europa.eu/pol/env/index_pt.htm
http://ec.europa.eu/environment/index_pt.htm








Após concluído o trabalho de investigação há algumas conclusões que se impõe 
enumerar. Assim, podemos concluir que na origem dos actuais problemas dos sistemas 
educativos europeus está, em parte, uma incapacidade de adaptação dos mesmos à nova 
realidade social e às mudanças dos novos tempos e modos de vida. Para além desta 
incapacidade de adaptação, há ainda certas atitudes e valores que necessitam de ser 
pensados. Do mesmo modo, para encontrar a solução mais adequada para os principais 
problemas que encontramos presentemente nos sistemas educativos, é preciso entender 
a sua causa. E para isso será necessário reflectir sobre as políticas educativas existentes: 
há que incentivar e promover uma nova mentalidade, a qual se revele mais dinâmica 
visando uma transdisciplinaridade entre as várias áreas do saber; há que conscientizar10 
as pessoas de que os comportamentos são essenciais na preservação dos bens humanos 
(como por exemplo a liberdade, a autonomia, etc.) e naturais (por exemplo as questões 
ambientais), promovendo uma integração plena do Homem na sociedade. A educação 
será o campo privilegiado no qual se poderá operar essa transformação. 
Dentro deste contexto, foi importante abordar a educação sob duas perspectivas. 
Por um lado, a educação para o indivíduo, na medida em que pretende promover uma 
personalização do ensino. O Homem é o sujeito da educação, a qual tem como fim 
último que este se compreenda a si mesmo, percebendo igualmente que cada ser 
humano é um microcosmos. Mas cada ser humano, porque é único, transporta consigo 
um potencial próprio, por esta mesma razão a educação não deve ser massificada, 
devendo dirigir-se ao indivíduo de forma a alcançar os seus desejos e expectativas. A 
personalização da educação passa pelo respeito das idiossincrasias de cada um. Por 
outro lado, a educação para a sociedade deve ser capaz de nos facilitar o viver em 
conjunto, em união e respeito uns pelos outros. Uma educação que seja capaz de ensinar 
e cultivar ideais de cidadania participativa, responsabilidade pelos comportamentos, 
bem como uma educação que entenda o progresso social como um modo da pessoa 
realizar o seu desenvolvimento holístico.  
Sendo a educação um campo privilegiado no que concerne à formação do 
indivíduo é fundamental que esta assuma uma vertente inovadora. Por conseguinte, 
                                                            
10
 Na terminologia de Paulo Freire na sua obra de 1980: Conscientização: teoria e prática da libertação; 





entendemos que a temática relativa ao empreendedorismo surge com uma relevância de 
interesse capital. 
Se considerarmos a expressão entreprendre, empreendedorismo significa 
“tentar”, “comprometer-se a”. Ora, a educação é um compromisso assumido com e pelo 
indivíduo, na medida em que se compromete com a sua formação. O conceito de 
empreendedorismo é bastante amplo e, por isso mesmo, aplicável a diferentes áreas do 
saber, nomeadamente à área da educação. Pretende-se que o educando (indivíduo) seja 
alguém capaz de conduzir a sua formação de forma autónoma e criativa. Por outras 
palavras, pretende-se que seja empreendedor alguém que seja capaz de inovar. Assim 
sendo, o empreendedor tem a capacidade de identificar oportunidades de alargar os seus 
horizontes de aprendizagem, bem como de implementar projectos que lhe permitam o 
seu desenvolvimento holístico. 
Este desenvolvimento resulta do investimento realizado no conhecimento e na 
capacidade de o adaptar às diferentes situações. O empreendedor é aquele que consegue 
modificar e criar novos comportamentos e atitudes, na medida em que recombina ideias, 
tecnologias e conhecimento de forma a inovar e impulsionar acções determinantes para 
o progresso social. Três são os vectores que podem definir o empreendedorismo 
educacional: a capacidade do sujeito arriscar, a capacidade do sujeito inovar e a 
capacidade do sujeito maximizar. 
Parece-nos, pois, que a presente situação ambiental exige-nos uma reflexão 
aprofundada acerca das medidas para inverter o actual cenário relativo às alterações 
climáticas. Para que essa inversão ocorra, é necessária uma alteração dos 
comportamentos dos indivíduos, uma mudança de mentalidade. Para se operar essa 
mudança é necessário que cada indivíduo exiba uma nova postura. E é aqui que uma 
educação ambiental empreendedora ganha destaque, pois a sua importância reside nessa 
capacidade de operar uma mudança de mentalidade. 
Em decorrência desta análise foi apresentado neste trabalho de investigação uma 
proposta de projecto direccionado para a educação ambiental e empreendedorismo, ao 
qual atribuímos a designação de Educação Ambiental & Empreendedorismo (E2A). 
O projecto poderá ser um meio de impulsionar essa mudança comportamental, 
pois, além de ensinar boas práticas para com o ambiente, ele promove um 
comportamento responsável por parte dos indivíduos. Por isso mesmo, a educação 
ambiental deverá ser entendida enquanto disciplina transversal e transdisciplinar. O 





uma alteração de atitudes para com a realidade envolvente. Sendo que tais atitudes e 
comportamentos reflectir-se-ão consequentemente na sociedade quer enquanto meio 
natural quer enquanto meio social. Na sequência da proposta de projecto apresentada 
foram criados dois cadernos didácticos de apoio dirigidos aos alunos do ensino básico e 
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